
LEI Nº 695/93

O CÓDIGO DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, ESTADO DA BAHIA;

SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E PROTEÇÃO À SAÚDE

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1º - ESTE CÓDIGO TEM COMO FINALIDADE ESTABELECER NORMAS DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO EM

MATÉRIA DE SAÚDE, ORDEM  PÚBLICA, PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE, REGULAR O FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS

COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇOS, BEM COMO, AS RELAÇÕES ENTRE PODER PÚBLICO LOCAL E MUNÍCIPES.

2º - AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E, EM GERAL, AOS SERVIDORES MUNICIPAIS, DE ACORDO COM AS SUAS ATRIBUIÇÕES,

COMPETE: ZELAR PELA EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, COM INSPEÇÕES PERIÓDICAS,

NOTADAMENTE, POR OCASIÃO DO LICENCIAMENTO PARA LOCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E TAMBÉM  NOS PERÍODOS DE

REVALIDAÇÃO DE LICENÇAS EXISTENTES.

II - DA PROTEÇÃO À SAÚDE

3º - A SAÚDE É UM DIREITO FUNDAMENTAL DE TODOS E MEDIDAS NECESSÁRIAS À SUA PRESERVAÇÃO SE CONSTITUEM EM DEVER

DO PODER PÚBLICO, DA COLETIVIDADE E DO PRÓPRIO INDIVÍDUO.

ÚNICO - PARA ATINGIR AS FINALIDADES ENUMERADAS NO CAPUT DESTE ARTIGO, FICAM DEFINIDAS AS INCUMBÊNCIAS DOS

RESPONSÁVEIS PELA PRESERVAÇÃO DA SAÚDE NA FORMA SEGUINTE:

- AO PODER PÚBLICO SERÁ CONFERIDO ZELAR PELA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E PREVENÇÃO DA SAÚDE E O BEM ESTAR DA

COLETIVIDADE;

- À COLETIVIDADE EM GERAL COMPETE A COOPERAÇÃO COM OS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS CONSTITUÍDAS NA ADOÇÃO DE

MEDIDAS QUE VISEM A PROMOÇÃO E A PREVENÇÃO DA SAÚDE DE SEUS MEMBROS; E

- AOS INDIVÍDUOS, EM PARTICULAR, COMPETE A COOPERAÇÃO COM OS ÓRGÃOS E AS ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO

DA SAÚDE, A ADOÇÃO DE ESTILO DE VIDA HIGIÊNICO, A UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMUNIZAÇÃO, A OBSERVÂNCIA DOS

ENSINAMENTOS SOBRE EDUCAÇÃO E SAÚDE E RESPEITAR AS RECOMENDAÇÕES SOBRE O MEIO AMBIENTE.

I - DA HIGIENE PÚBLICA

4º - A HIGIENE PÚBLICA TEM COMO OBJETIVO A SAÚDE DA POPULAÇÃO.
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ÚNICO - ESTE OBJETIVO SERÁ CONSEGUIDO  MEDIANTE A REALIZAÇÃO DE PRÁTICAS QUE PERMITAM A FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA,

ABRANGENDO A HIGIENE E LIMPEZA  DAS VIAS, LUGARES E EQUIPAMENTOS DE USO PÚBLICO, BEM COMO DAS HABITAÇÕES

INDIVIDUAIS E COLETIVAS E AINDA DE ESTABELECIMENTOS QUE FABRIQUEM OU VENDAM BEBIDAS E PRODUZAM ALIMENTOS.

5º - AO MUNICÍPIO POR SEUS ÓRGÃOS ESPECÍFICOS, COMPETE ZELAR PELA HIGIENE PÚBLICA EM TODO O SEU TERRITÓRIO, NA

FORMA DESTA LEI E TAMBÉM EM OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS SOBRE HIGIENE FIXADAS PELO ESTADO OU PELA UNIÃO.

6º - NA EXECUÇÃO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SAÚDE PÚBLICA, PODERÁ

FISCALIZAR  A QUALQUER HORA OU DIA OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E

AGROPECUÁRIOS.

1º - NA FISCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS ESTABELECERÁ NORMAS PARA LOCALIZAÇÃO E

FUNCIONAMENTOS DE COCHEIRAS, ESTÁBULOS E POCILGAS.

2º - PARA OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇOS A FISCALIZAÇÃO CONSISTIRÁ NO

ASPECTO DE HIGIENE, LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, INCLUSIVE A DISPERSÃO DE SUBSTÂNCIAS QUE POSSAM CAUSAR

PREJUÍZOS À POPULAÇÃO E AO MEIO AMBIENTE.

7º - AS HABITAÇÕES INDIVIDUAIS OU COLETIVAS SOMENTE PODERÃO SER FISCALIZADAS NO HORÁRIO DAS 06 ÀS 18 HORAS.

8º - É DEVER DO EXECUTIVO MUNICIPAL ADOTAR PROVIDÊNCIAS QUE CAIBAM INFRAÇÕES PREVISTAS NESTE CÓDIGO.

 9º - COMPETE À AUTORIDADE FISCALIZADORA LOCAL, VERIFICANDO A OCORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS  DE HIGIENE CUJA

OBSERVÂNCIA SEJA DE OUTRA ESFERA DO GOVERNO, COMUNICAR O FATO A ESTA, ATRAVÉS DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO.

II -  DA HIGIENE  DA VIAS PÚBLICAS

10 - TODO CIDADÃO TEM O DEVER DE RESPEITAR OS PRINCÍPIOS DE HIGIENE E CUIDAR DA CONSERVAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS POR

SE TRATAR DE BENS DE USO DA COLETIVIDADE.

11 - À LIMPEZA DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E A COLETA DE LIXO COMPETEM AO PODER EXECUTIVO, E NA EXECUÇÃO DESTAS

TAREFAS PODERÁ SER ADOTADO O SISTEMA DE PRESTAÇÃO DIRETA OU ATRAVÉS DE EMPRESAS PRIVADAS, REGULARMENTE

CONSTITUÍDAS PARA TAL FINALIDADE.

1º - A COLETA DE LIXO DEVERÁ SER PROGRAMADA PELO EXECUTIVO DE MODO A PERMITIR À POPULAÇÃO CONHECER PREVIAMENTE

O DIA E A HORA DA SUA REALIZAÇÃO.

2º - NÃO SERÁ TOLERADO A COLOCAÇÃO DE LIXO NA VIA PÚBLICA.

3º - OS MORADORES DEVEM COLOCAR O LIXO NA PORTA DE SUAS RESIDÊNCIAS NO HORÁRIO DE PASSAGEM DO  VEÍCULO COLETOR.

4º - OS MORADORES DEVEM CONSERVAR LIMPOS OS PASSEIOS DE SUAS RESIDÊNCIAS E ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS.
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12 - COMO CONSEQÜÊNCIA DA PRESERVAÇÃO DA HIGIENE PÚBLICA NÃO SERÁ PERMITIDO:

- VARREÇÃO DE LIXO OU DETRITOS SÓLIDOS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS LOGRADOUROS PÚBLICOS;

- TRANSPORTAR, SEM AS DEVIDAS PRECAUÇÕES, PRODUTOS OU MATERIAIS QUE POSSAM COMPROMETER O ASSEIO DA VIAS

PÚBLICAS;

- JOGAR ÁGUAS SERVIDAS NAS VIAS PÚBLICAS;

- QUEIMAR, ATÉ MESMO NOS PRÓPRIOS QUINTAIS, LIXO, DETRITOS OU OBJETOS EM QUANTIDADE CAPAZ DE INCOMODAR A

VIZINHANÇA;

- COMPROMETER, DE QUALQUER FORMA, A LIMPEZA DAS ÁGUAS  DESTINADAS AO CONSUMO PÚBLICO OU PARTICULAR;

- LAVAR ROUPA EM CHAFARIZES, FONTES OU TANQUES SITUADOS NAS VIAS PÚBLICAS;

- ATERRAR VIAS PÚBLICAS COM LIXO, ENTULHOS OU MATERIAIS VELHOS;

- INSTALAR ESTRUMEIRAS OU DEPÓSITOS DE ESTRUME ANIMAL EM ÁREA SITUADA NA ZONA URBANA;

- LAVAR VEÍCULOS OU ANIMAIS NA VIA PÚBLICA;

- IMPEDIR OU DIFICULTAR A PASSAGEM DAS ÁGUAS POR CANOS, VALAS, SARJETAS  OU CANAIS PÚBLICOS, DANIFICANDO OU

OBSTRUINDO TAIS SERVIDÕES; E

- TRANSPORTAR PARA A SEDE, DISTRITOS E POVOADOS DO MUNICÍPIO, PESSOAS PORTADORAS DE DOENÇAS CONTAGIOSAS,

EXCETO QUANDO OBSERVADAS AS PRECAUÇÕES DE HIGIENE.

13 - O COMETIMENTO DE INFRAÇÕES ÀS  DISPOSIÇÕES DESTA SEÇÃO IMPLICARÁ, PARA O INFRATOR NO PAGAMENTO DE  MULTA DE

02 (DUAS) UFMS (UNIDADE FISCAL MUNICIPAL).

III - DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL

14 - FICAM SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, TODOS OS

ESTABELECIMENTOS QUE FABRIQUEM, ESTOQUEM OU VENDAM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE CONSUMO HUMANO E TAMBÉM OS

PRESTADORES DE SERVIÇO.

15 - ESTES ESTABELECIMENTOS DEVEM MANTER, SOB PENA DE INTERDIÇÃO:

- INSTALAÇÕES EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO;

- INSTALAÇÕES SANITÁRIAS EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO, INCLUSIVE COM DISPOSITIVOS QUE IMPEÇAM ODORES NÃO

CONDIZENTES COM  O LOCAL;

- EMPREGADOS QUE APRESENTEM BOM ASPECTO DE LIMPEZA, SANIDADE FÍSICA E MENTAL PERFEITAS E QUANDO POSSÍVEL

UNIFORMIZADOS; E
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- CADERNETA DE CONTROLE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DOS PRODUTOS DA ALIMENTAÇÃO.

16 - NOS ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  NAS CATEGORIAS DE BARBEARIA, SALÃO DE BELEZA E CASA DE

ESTÉTICA, SERÁ OBRIGATÓRIO O USO DE TOALHA INDIVIDUAL.

17 - OS ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM INSTALAÇÃO FECHADA, DEVEM MANTER EXAUSTORES PARA SUGAR

DO AMBIENTE FUMAÇAS PREJUDICIAIS AOS USUÁRIOS OU APARELHOS RENOVADORES DE AR.

18 - OS HOSPITAIS, CASAS DE SAÚDE, MATERNIDADE, CLÍNICAS E PRONTO SOCORROS, ALÉM DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE

CÓDIGO SOBRE HIGIENE, AINDA FICAM OBRIGADOS A MANTER:

- LAVANDERIAS  COM ÁGUA QUENTE E INSTALAÇÃO COMPLETA DE DESINFECÇÃO PARA ROUPAS E OBJETOS DE USO;

- DEPÓSITO ESPECIAL PARA GUARDA DE ROUPA SERVIDA;

- DEPÓSITO PARA ROUPA LIMPA; E

- DEPÓSITO COLETOR DE LIXO E ENSACADOR, SEGUNDO MODELO  FORNECIDO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM

FACILIDADE DE ACESSO PARA COLETA E LIMPEZA, INCLUSIVE COM HIGIENIZAÇÃO INSTANTÂNEA PARA MANTER O LOCAL SEMPRE

SECO.

ÚNICO - OS ESTABELECIMENTOS QUE MANTÊM INTERNAMENTO DEVEM POSSUIR:

- NECROTÉRIO OU CAPELA MORTUÁRIA;

- COZINHA, COM NO MÍNIMO DE TRÊS PEÇAS, DESTINADAS ESPECIFICAMENTE PARA:

        } DEPÓSITO DE GÊNEROS; 

        } LOCAL DE PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS AO PACIENTE; E

 

        } LAVAGEM E ESTERILIZAÇÃO DE LOUÇAS E TALHERES.

- TODAS AS PEÇAS DEVEM TER PISOS E PAREDES REVESTIDAS DE LADRILHOS, AZULEJOS OU MATERIAL SIMILAR ATÉ A ALTURA DO

PÉ DIREITO; E

- A INSTALAÇÃO DO NECROTÉRIO OU DA CAPELA MORTUÁRIA SERÁ FEITA EM PRÉDIO ISOLADO, DISTANTE, NO MÍNIMO 30 (TRINTA)

METROS DAS HABITAÇÕES VIZINHAS E SITUADO DE MANEIRA QUE O SEU INTERIOR NÃO SEJA DEVASSADO.

19 - OS EDIFÍCIOS COM SALAS DESTINADAS A ATIVIDADES COMERCIAIS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEVEM SER DOTADOS, NAS

ÁREAS COMUNS, DE CAIXAS COLETORAS DE LIXO.

20 - OS ARMAZÉNS FRIGORÍFICOS, ENTREPOSTOS OU CÂMARAS FRIGORÍFICAS, SOMENTE PODERÃO FUNCIONAR QUANDO TENHAM

CONDIÇÕES DE MANTER A PUREZA E A QUALIDADE DOS PRODUTOS.
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21 - A INOBSERVÂNCIA ÀS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA QUE SERÁ PUNÍVEL COM MULTA CORRESPONDENTE A 10 (DEZ) UFMS.

IV - DA HIGIENE, DO ASPECTO E DA SEGURANÇA DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS.

22 -  OS PROPRIETÁRIOS OU MORADORES DEVEM MANTER  EM BOM ESTADO E ASSEIO OS QUINTAIS, PÁTIOS E VARANDAS OU

TERRENOS EXCEDENTES DAS SUAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS.

1º - OS PASSEIOS DAS CASAS E DOS TERRENOS SERÃO MANTIDOS EM PERFEITO ESTADO E CONSTRUÍDOS QUANDO INEXISTENTES; 

2º - OS PROPRIETÁRIOS OU MORADORES DEVE EVITAR A ESTAGNAÇÃO DE ÁGUAS  E A POLUIÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DOS IMÓVEIS

QUE UTILIZAM; 

3º - O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS, QUANDO ESTAGNADAS NOS TERRENOS PARTICULARES, SERÁ DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA

DO PROPRIETÁRIO OU MORADOR DO IMÓVEL.

23 - OS PROPRIETÁRIOS DE TERRENOS NÃO EDIFICADOS OU DE EDIFICAÇÃO EM RUÍNA INACABADA, INCENDIADA OU PARALISADA

DEVEM ADOTAR PROVIDÊNCIAS QUE IMPEÇAM O ACESSO DE PÚBLICO, O ACÚMULO DE LIXO, A ESTAGNAÇÃO DE ÁGUAS E O

SURGIMENTO DE FOCOS DE DOENÇAS NOCIVAS À SAÚDE.

1º - OS TERRENOS NÃO EDIFICADOS DEVEM SER MANTIDOS LIMPOS E MURADOS POR SEUS PROPRIETÁRIOS, NÃO SE PERMITINDO A

EDIFICAÇÃO DE CERCAS VIVAS OU DE ARAME FARPADO OU LISO.

2º - AS CONSTRUÇÕES INACABADAS OU PARALISADAS DEVEM POSSUIR TAPUMES OU FECHAMENTO EM ALVENARIA DE FORMA A

POSSIBILITAR O SEU ISOLAMENTO EM RELAÇÃO AO PÚBLICO.

3º - AS CONSTRUÇÕES EM RUÍNAS DEVEM SER DEMOLIDAS OU ISOLADAS DO PÚBLICO POR MEIO DE MUROS.

4º - NENHUMA OBRA PODERÁ SER REALIZADA EM CONSTRUÇÃO QUE TENHA SIDO CONDENADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

24 - O LIXO DAS HABITAÇÕES  INDIVIDUAIS OU COLETIVAS, SERÁ POSTO NO PASSEIO PELOS MORADORES NOS DIAS E HORÁRIOS

ESTABELECIDOS PARA A COLETA PELO ÓRGÃO MUNICIPAL COMPETENTE.

1º - CONSIDERA-SE LIXO PARA A COLETA DE LIMPEZA PÚBLICA, PEQUENOS DETRITOS RESULTANTES DA VARREÇÃO DE CASAS,

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OU  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ACONDICIONADOS EM SACOS PLÁSTICOS OU VASILHAMES

SIMILARES.

2º - NÃO PODEM SER CONSIDERADOS COMO LIXO:

RESÍDUOS DE FÁBRICA OU DE OFICINAS;

ENTULHOS PROVENIENTES DE DEMOLIÇÃO OU REFORMA;

RESTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO;

RESÍDUOS DE CASAS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS OU DE PRESTAÇÃO 

SERVIÇOS; E
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TERRA, AREIA, CASCALHO, FOLHAS OU GALHOS DE ÁRVORES, MATERIAL PROVENIENTE DE LIMPEZA DE JARDINS E QUINTAIS.

3º - OS MATERIAIS DISCRIMINADOS NO PARÁGRAFO ANTERIOR DEVEM SER RECOLHIDOS DIRETAMENTE PELOS PROPRIETÁRIOS OU

MORADORES DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS NAS QUAIS FORAM PRODUZIDOS.

25 - À COLETA, O TRANSPORTE E O DESTINO DO LIXO SERÃO DE FORMA A NÃO CAUSAR INCONVENIENTE À SAÚDE E AO

TRATAMENTO À SAÚDE E AO BEM-ESTAR PÚBLICO E À ESTÉTICA AMBIENTAL.

26 - A AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE DEVERÁ DISCIPLINAR OS PROCESSOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINO DO LIXO

COMUM E DO HOSPITALAR.

1º - O PESSOAL DO UTILIZADO NA COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO DEVERÁ USAR EQUIPAMENTO DE TRABALHO

ESPECÍFICO APROVADO PELA AUTORIDADE SANITÁRIA COMPETENTE PARA IMPEDIR A CONTAMINAÇÃO E ACIDENTES.

2º - NÃO SERÁ PERMITIDA A COLOCAÇÃO DE LIXO EM TERRENO BALDIO OU NOS PASSEIOS A CÉU ABERTO, MAS ACONDICIONADO EM

SACOS PLÁSTICOS E, QUANDO POSSÍVEL, EM DEPÓSITO SUSPENSOS.

3º - À COLETA E O TRANSPORTE DO LIXO HOSPITALAR SERÃO PROCESSADOS EM VEÍCULOS SEGUROS E A SUA DESTINAÇÃO FINAL

EM LOCAL QUE IMPEÇA A EXPOSIÇÃO, EVITANDO, ASSIM, PERIGO E CONTAMINAÇÃO.

27 - OS PRÉDIOS DE HABITAÇÃO COLETIVA E OS DE USO COMERCIAL OU INDUSTRIAL SERÃO DOTADOS DE INCINERADORES DE LIXO

E NA SUA AUSÊNCIA DESTES EQUIPAMENTOS, DE COLETOR APROPRIADO SEGUNDO MODELO SUGERIDO PELA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL.

28 - NENHUM PROJETO DE HABITAÇÃO INDIVIDUAL OU COLETIVA, COMERCIAL OU INDUSTRIAL PODERÁ SER EXECUTADO NO

MUNICÍPIO SEM ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HIGIENE E SEGURANÇA MÍNIMOS, INDISPENSÁVEIS À SAÚDE E O BEM-ESTAR DOS

INDIVÍDUOS.

ART. 29  - É DEVER PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL FIXAR NORMAS SOBRE HIGIENE E SEGURANÇA SANITÁRIA PARA A

UTILIZAÇÃO DE LOCAIS ONDE POSSAM SER REALIZADOS ESPETÁCULOS PÚBLICOS OU DESTINADOS SIMPLESMENTE AO LAZER.

30  - É DEVER DA ADMINISTRAÇÃO IMPEDIR A POLUIÇÃO DO AR RESPIRÁVEL E CONSIDERAR POLUENTES, SUBSTÂNCIAS QUE

ADICIONADAS À ÁGUA, AOS ALIMENTOS OU LANÇADAS NO AR OU NO SOLO,  CAUSEM DEGRADAÇÃO, DESEQUILÍBRIO O ALTEREM AS

SUAS QUALIDADES EM PREJUÍZO PARA O HOMEM, OS ANIMAIS E AS PLANTAS.

1º - À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL TEM COMPETÊNCIA PARA, A QUALQUER TEMPO, INSPECIONAR ESTABELECIMENTOS, MÁQUINAS,

MOTORES E EQUIPAMENTOS PRODUTORES DE GASES E SUBSTÂNCIAS DEGRADANTES AO MEIO AMBIENTE.

2º - ESTA INSPEÇÃO TEM A FINALIDADE DE IMPEDIR A COLOCAÇÃO NO AR, NA ÁGUA OU NO SOLO, DE GASES E SUBSTÂNCIAS

POLUIDORAS PREJUDICIAIS À SAÚDE DO HOMEM, DOS ANIMAIS E DAS PLANTAS.

3º - O CONTROLE DOS AGENTES POLUIDORES SERÁ PROCESSADO MEDIANTE A INSTALAÇÃO DE FILTROS.
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31 - AS INDÚSTRIAS JÁ EM FUNCIONAMENTO NAS ZONAS RESIDENCIAIS OU DE TRANSIÇÃO FICAM OBRIGADAS, NO PRAZO DE 180

(CENTO E OITENTA) DIAS DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI A INSTALAR NAS CHAMINÉS, FILTROS QUE IMPEÇAM A DEGRADAÇÃO DO MEIO

AMBIENTE RESPIRÁVEL.

32 - A INOBSERVÂNCIA DE QUALQUER DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES NESTA SEÇÃO IMPLICARÁ, PARA O INFRATOR, EM MULTA

CORRESPONDENTE A 05 (CINCO) UFMS.

V - DA POLUIÇÃO SONORA E VISUAL

33 - A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL TEM A FACULDADE DE FIXAR NORMAS NECESSÁRIAS PARA IMPEDIR OU REDUZIR A POLUIÇÃO

PROVENIENTE DE SONS E RUÍDOS CONSIDERADOS EXCESSIVOS.

34 - NÃO SERÁ CONCEDIDA LICENÇA PARA REALIZAÇÃO DE JOGOS OU DIVERSÕES QUE PROVOQUEM BARULHOS EM LOCAIS

PRÓXIMOS DE HOSPITAIS, CASAS DE SAÚDE, MATERNIDADES OU ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES, ESCOLAS, TEMPLOS E

REPARTIÇÕES PÚBLICAS.

ÚNICO - OS SONS QUANDO INSTALADOS EM CASAS COMERCIAIS, BARES, BARRACAS, EM FESTA DE LARGO, NAS PROXIMIDADES DE

RESIDÊNCIAS,  DEVEM SER DESLIGADOS APÓS A ZERO  HORA E ANTES DESTE HORÁRIO, EM VOLUME COMPATÍVEL E QUE NÃO

PERTURBE AOS MORADORES.

35 - À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL COMPETE:

- IMPEDIR A LOCALIZAÇÃO EM ZONAS RESIDENCIAIS, O DE TRANSIÇÃO PARA COMÉRCIO OU MISTA, DE ESTABELECIMENTOS, CUJAS

ATIVIDADES PRODUZAM RUÍDOS, SONS E EXCESSIVOS OU INCÔMODOS, VEDANDO, INCLUSIVE, A UTILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS

MUSICAIS QUE PRODUZAM SONS AO VIVO;

- DISCIPLINAR E CONTROLAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROPAGANDA, POR MEIO DE ALTO-FALANTES, AMPLIFICADORES DE SOM

E APARELHOS DE REPRODUÇÃO ELETRO-ACÚSTICA EM GERAL, FIXOS OU VOLANTES;

- IMPEDIR A CIRCULAÇÃO, NO CENTRO DA CIDADE, DE VEÍCULOS DE PUBLICIDADE  VOLANTE E ESTABELECER CRITÉRIOS PARA OS

SONS FIXOS;

- DISCIPLINAR O USO DE MAQUINÁRIO, DISPOSITIVO OU MOTOR DE EXPLOSÃO QUE PRODUZAM RUÍDOS OU SONS ALÉM DOS LIMITES

TOLERÁVEIS, VEDANDO A POSSIBILIDADE DE INSTALAÇÃO DE SEMELHANTES EQUIPAMENTOS EM ZONAS RESIDENCIAIS OU DE

TRANSIÇÃO;

- DISCIPLINAR O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS CONSTRUÇÕES;

- IMPEDIR A LOCALIZAÇÃO NAS ZONAS RESIDENCIAIS OU DE TRANSIÇÃO, BEM COMO, NAQUELAS ONDE O SILÊNCIO SEJA

NECESSÁRIO, DE CASAS DE DIVERTIMENTOS PÚBLICOS, QUE PELA NATUREZA DE ATIVIDADES PRODUZAM SONS EXCESSIVOS OU

RUÍDOS INCÔMODOS; E

- IMPEDIR A INSTALAÇÃO DE ALTO-FALANTES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS.

1º - OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DO RAMO DE ELETRODOMÉSTICOS, NÃO PODERÃO LIGAR APARELHOS  DE SOM, SE NÃO DE
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FORMA MODERADA E DE MANEIRA A NÃO PERTURBAR A VIZINHANÇA.

2º - OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE VENDA DE DISCOS E FITAS TIPO CASSETE, SÃO OBRIGADOS A MANTER  CABINES PARA

A SUA REPRODUÇÃO, QUANDO À EXPERIMENTAÇÃO PRÉVIA SEJA EXIGIDA PELO CLIENTE.

3º - A UTILIZAÇÃO DE APARELHOS DE SOM SERÁ PERMITIDA, QUANDO O USO SE FAÇA DE MANEIRA A NÃO PERTURBAR A VIZINHANÇA.

36 - A EXPLORAÇÃO DE PUBLICIDADE NAS VIAS PÚBLICAS OU NOS LUGARES DE ACESSO COMUM, SÓ SERÁ POSSÍVEL COM

AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, MEDIANTE PAGAMENTO DE TAXA ESPECIFICADA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO

MUNICÍPIO.

1º - EXIGÊNCIA SEMELHANTE OCORRERÁ COM CARTAZES, LETREIROS, OUT-DOORS, PROGRAMAS, QUADROS, PAINÉIS, EMBLEMAS,

FAIXAS, PLACAS, AVISOS, ANÚNCIOS E MOSTRUÁRIOS LUMINOSOS OU NÃO, FEITOS POR QUALQUER MODO, PROCESSO OU

ENGENHO, SUSPENSOS, DISTRIBUÍDOS, AFIXADOS OU PINTADOS EM PAREDES, MUROS, TAPUMES, VEÍCULOS OU CALÇADAS.

2º - DEPENDEM TAMBÉM DE LICENÇA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DO PAGAMENTO DE TAXAS, OS ANÚNCIOS QUANDO AFIXADOS

EM TERRENOS PRÓPRIOS OU DE DOMÍNIO PRIVADO, EM LOCAIS VISÍVEIS AO PÚBLICO.

37 - SERÁ VEDADA A COLOCAÇÃO DE CARTAZES, QUANDO:

- PELA SUA NATUREZA PROVOQUEM AGLOMERAÇÕES PREJUDICIAIS AO TRÂNSITO PÚBLICO;

- PREJUDIQUEM DE ALGUMA FORMA OS ASPECTOS PAISAGÍSTICOS DA CIDADE, OS SEUS PROGRAMAS NATURAIS, OS MONUMENTOS

TÍPICOS, HISTÓRICOS OU TRADICIONAIS;

- SEJAM OFENSIVOS À MORAL OU CONTENHAM DIZERES DESFAVORÁVEIS A INDIVÍDUOS, CRENÇAS E INSTITUIÇÕES;

- OBSTRUAM, INTERCEPTEM OU REDUZAM O VÃO DAS PORTAS, JANELAS E RESPECTIVAS BANDEIRAS;

- CONTENHAM INCORREÇÕES DE LINGUAGEM OU FAÇAM USO DE PALAVRAS, CUJAS FUNÇÕES CAUSEM  INTERPRETAÇÕES DÚBIAS

OU OBSCENAS, ATÉ MESMO EM LINGUAGEM ESTRANGEIRA; E

- QUANDO PELO NÚMERO E PELA MÁ DISTRIBUIÇÃO PREJUDIQUE O ASPECTO DAS FACHADAS.

38 - OS PEDIDOS DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE OU PROPAGANDA POR MEIO DE CARTAZES OU ANÚNCIOS DEVERÃO MENCIONAR:

- A INDICAÇÃO DOS LOCAIS ONDE SERÃO COLOCADOS OU DISTRIBUÍDOS;

- A NATUREZA DO MATERIAL UTILIZADO NA CONFECÇÃO;

- AS DIMENSÕES; E

- AS INSCRIÇÕES, O TEXTO E AS CORES EMPREGADAS.

39 - TRATANDO-SE DE ANÚNCIOS LUMINOSOS OS PEDIDOS INDICARÃO, ALÉM DAS EXIGÊNCIAS ANTERIORES, O SISTEMA DE
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ILUMINAÇÃO A SER ADOTADO, DEVENDO SER COLOCADOS, QUANDO NOS PASSEIOS, A UMA ALTURA DE 2,50 (DOIS METROS E

CINQÜENTA CENTÍMETROS) E NÃO PODERÃO ULTRAPASSAR A LARGURA DESTES.

40 - OS ANÚNCIOS E OS  LETREIROS DEVERÃO SER CONSERVADOS EM BOAS CONDIÇÕES, RENOVADOS OU CONSERTADOS SEMPRE

QUE NECESSÁRIO, PARA QUE POSSAM MANTER UM BOM ASPECTO DE SEGURANÇA E VISUALIDADE.

41 - OS ANÚNCIOS LUMINOSOS PODERÃO SER RETIRADOS OU APREENDIDOS QUANDO NÃO ATENDAM ÀS EXIGÊNCIAS DOS ARTIGOS

ANTERIORES.

42 - O COMETIMENTO DE QUALQUER INFRAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES DESTA SEÇÃO, SUJEITARÁ  AO INFRATOR A MULTA VARIÁVEL DE 05

(CINCO) A 15 (QUINZE) UFMS.

VI - DAS ÁGUAS E DOS TERRENOS INSALUBRES

43 - É DEVER DOS HABITANTES DO MUNICÍPIO CONSERVAR AS ÁGUAS DE SERVIDÃO PÚBLICA E IMPEDIR QUE ESTAS POSSAM SER

INFECTADAS OU INUTILIZADAS.

44 - OS VALES OU RIACHOS QUE ATRAVESSA EM TERRENOS PARTICULARES DEVERÃO SER LIMPOS E DESOBSTRUÍDOS PELOS

PROPRIETÁRIOS, POSSEIROS OU ARRENDATÁRIOS.

45 - OS TERRENOS INSALUBRES DEVEM SER SANEADOS PELOS PROPRIETÁRIOS, POSSEIROS OU ARRENDATÁRIOS E COM ISTO

IMPEDIR QUE SE CONSTITUAM EM FOCOS DE DOENÇAS.

46 - A INOBSERVÂNCIA DAS CONDIÇÕES CONSTANTES DESTA SEÇÃO, BEM COMO A CONTRIBUIÇÃO OU A COMISSÃO DO QUE TENHA

O DEVER DE CONSERVAR ÁGUAS E TERRENOS INSALUBRES, IMPLICARÁ NA APLICAÇÃO DE MULTA VARIÁVEL DE 03 (TRÊS) A 10 (DEZ)

UFMS.

II - DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA.

I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I - DO LICENCIAMENTO PARA O COMÉRCIO E INDÚSTRIA.

47 - NENHUM ESTABELECIMENTO COMERCIAL OU INDUSTRIAL PODERÁ FUNCIONAR NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO SEM LICENÇA

PRÉVIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

1º - O INTERESSADO DEVERÁ REQUERER FIM LICENÇA MEDIANTE PAGAMENTO DE EMOLUMENTOS E DOS TRIBUTOS DEVIDOS.

2º - NO REQUERIMENTO DEVERÁ SER ESPECIFICADO COM CLAREZA:
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- NOME OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA REQUERENTE;

- O RAMO DO COMÉRCIO OU DA INDÚSTRIA A SE INSTALADO;

- O MONTANTE DO CAPITAL INVESTIDO; E

- O LOCAL EM QUE SE PRETENDE EXERCER A ATIVIDADE.

3º - AO REQUERIMENTO DEVE SE JUNTADO O C.G.C., EM SE TRATANDO DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, OU O CPF, NO

CASO DE FIRMA INDIVIDUAL, BEM COMO CONTRATO SOCIAL.

48 - NÃO SERÁ PERMITIDO O FUNCIONAMENTO NAS ÁREAS CENTRAIS OU NAS ZONAS CONSIDERADAS RESIDENCIAIS OU DE

TRANSIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS SEGUINTES:

- INDÚSTRIAS QUE POSSAM POLUIR O AMBIENTE OU EXPILAM GASES PREJUDICIAIS À SAÚDE DA POPULAÇÃO OU RUÍDOS QUE

POSSAM PERTURBAR O SOSSEGO PÚBLICO;

- OFICINAS DE LANTERNAGEM, PINTURA E MECÂNICA DE AUTOS, MÁQUINAS OU MOTORES;

- POSTOS DE LAVAGEM DE LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS, EXCETO OS QUE DISPONHAM DE PROCESSO MECÂNICOS NA FORMA DA LEI

Nº 602/91;

- BOITES, DANCINGS OU CASAS DE DIVERSÕES QUE UTILIZEM MÚSICAS AO VIVO;

- DEPÓSITOS DE INFLAMÁVEIS OU EXPLOSIVOS;

- DEPÓSITOS DE SUBSTÂNCIAS CONSIDERADAS POLUENTES; E

- CASAS QUE COMERCIALIZEM  PRODUTOS QUE EXALEM ODORES PREJUDICIAIS OU INCÔMODOS PARA A POPULAÇÃO.

49 - A LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE QUALQUER ESTABELECIMENTO QUE EXPLORE ATIVIDADE ECONÔMICA SERÁ PRECEDIDA

DE VISTORIA DAS INSTALAÇÕES PELA AUTORIDADE SANITÁRIA, E DO LOCAL PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS;

AS INDÚSTRIAS DEPENDEM, AINDA DA AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA DE EXPANSÃO ECONÔMICA, EM OBEDIÊNCIA À LEI Nº 511, DE

05.12.89.

50 - A TRANSFERÊNCIA DO LOCAL PARA FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO DEPENDERÁ, TAMBÉM, DE AUTORIZAÇÃO DAS

AUTORIDADES MUNICIPAIS COMPETENTES, AS QUAIS PROCEDERÃO NA FORMA DO ARTIGO ANTERIOR.

51 - A LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO PODERÁ SER CASSADA:

- QUANDO FOR CONSTATADO QUE O TIPO DE ATIVIDADE É DIVERSO DO REQUERIDO;

- COMO MEDIDA PREVENTIVA A BEM DA MORAL, DO SOSSEGO, DA SEGURANÇA E DA HIGIENE PÚBLICA;

- POR SOLICITAÇÃO DE AUTORIDADE COMPETENTE, QUANDO COMPROVADOS OS MOTIVOS QUE LHE DERAM FUNDAMENTAÇÃO.
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52 - CASSADA A LICENÇA O ESTABELECIMENTO SERÁ IMEDIATAMENTE INTERDITADO PELO PRAZO QUE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

DETERMINAR E  REABERTO QUANDO SANADA A IRREGULARIDADE.

53 - NÃO SENDO SANADA A IRREGULARIDADE NO PRAZO FIXADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, SERÁ A LICENÇA CANCELADA E O

ESTABELECIMENTO FECHADO EM CARÁTER DEFINITIVO, FICANDO O INFRATOR SUJEITO À MULTA CORRESPONDENTE A 15 (QUINZE)

UFMS.

II - NO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, DA INDÚSTRIA E DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL.

I  - DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA.

54 - OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS TÊM LIBERDADE DE FUNCIONAMENTO NOS DIAS ÚTEIS, SÁBADOS E

DOMINGOS, SUJEITANDO-SE EXCLUSIVAMENTE, ÀS PROIBIÇÕES DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO AOS EMPREGADOS.

1º - NOS DOMINGOS E FERIADOS SOMENTE SERÁ PERMITIDO O FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE

ESTEJAM INSTALADOS EM BAIRROS ONDE HAJA FEIRA LIVRE.

2º - NÃO SERÁ PERMITIDO O FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO À NOITE, EXCETO NO PERÍODO NATALINO, DEVIDAMENTE AUTORIZADO

PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

55 - O COMÉRCIO NÃO FUNCIONARÁ:

- NOS FERIADOS CIVIS DECLARADOS EM LEI FEDERAL; E

- NOS DIAS SANTIFICADOS OU FERIADOS MUNICIPAIS ASSIM DECLARADOS:

SEXTA FEIRA DA PAIXÃO;

B) CORPUS CHRISTI;

C) 15 DE AGOSTO;

09 DE NOVEMBRO;E

MICARETA.

56 - SERÁ PERMITIDO O SISTEMA DE PLANTÃO À NOITE, NOS DIAS SANTIFICADOS, FERIADOS E DOMINGOS, DE FARMÁCIAS, CASAS

MORTUÁRIAS E FLORICULTURAS.

57 - OS BARES, LANCHONETES, RESTAURANTES, CASAS DE ESPETÁCULOS E SHOWS TÊM FUNCIONAMENTO LIBERADO, MAS FICAM

OBRIGADOS A OBSERVAR AS NORMAS ATINENTES AO SILÊNCIO.

ÚNICO - NOS ESTABELECIMENTOS REFERIDOS NO "CAPUT" DESTE ARTIGO, NÃO SERÁ PERMITIDO MÚSICA AO VIVO, ALÉM DA 22:00
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HORAS, E EM SE TRATANDO DE MÚSICA EM SISTEMA MECÂNICO, O SEU VOLUME NÃO PODERÁ SER SUPERIOR A 100 DECIBÉIS.

58 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS NORMAS PREVISTAS NESTA SEÇÃO SERÃO PUNIDAS COM MULTA VARIÁVEL DE 05 (CINCO) A 15 (QUINZE)

UFMS E NO CASO DE REINCIDÊNCIA, A SUSPENSÃO DO ALVARÁ E O FECHAMENTO TEMPORÁRIO DO ESTABELECIMENTO.

II - DOS HOTÉIS, MOTÉIS E PENSÕES

59 - ESTES ESTABELECIMENTOS SÓ PODERÃO FUNCIONAR EM PRÉDIOS AREJADOS E DEVIDAMENTE ILUMINADOS, COM INSTALAÇÕES

SANITÁRIAS, PRÓPRIAS PARA  TIPO E A QUALIDADE DO SERVIÇO A SER PRESTADO.

1º - OS HOTÉIS PODERÃO TER INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PRIVATIVAS NOS APARTAMENTOS OU QUANDO POSSUÍREM DIVISÕES EM

QUARTOS, NO MÍNIMO, UMA INSTALAÇÃO SANITÁRIA COMPLETA PARA CADA CINCO UNIDADES.

2º - OS MOTÉIS TERÃO SUBDIVISÃO INTERNA EM APARTAMENTOS POSSUINDO CADA UM INSTALAÇÃO SANITÁRIA COMPLETA.

3º - AS PENSÕES POSSUIRÃO DORMITÓRIOS INDIVIDUAIS OU COLETIVOS PARA, NO MÍNIMO, QUATRO PESSOAS E DISPORÃO DE

UNIDADE SANITÁRIA COMPLETA NA PROPORÇÃO DE UMA PARA CADA CINCO UNIDADES INDIVIDUAIS OU TRÊS COLETIVAS.

60 - EM TODO ESTABELECIMENTO DESTINADO A HOSPEDAGEM SERÁ OBRIGATÓRIO A INSTALAÇÃO DE LAVATÓRIOS COM ÁGUA

CORRENTE FORA DAS DEPENDÊNCIAS DESTINADAS A DORMITÓRIO.

61 - EM NENHUMA DESSAS INSTALAÇÕES SERÁ PERMITIDA A SUBDIVISÃO DE COMPARTIMENTO EM MADEIRA, PANO, LONA, OU

MATERIAL ANÁLOGO.

62 - SERÁ OBRIGATÓRIA A INSPEÇÃO SANITÁRIA SEMESTRAL NESSES ESTABELECIMENTOS, DEVENDO OS MESMOS SEREM

MANTIDOS EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO DE HIGIENE.

63 - OS EDIFÍCIOS DESTINADOS A HOTÉIS COM MAIS DE QUATRO ANDARES SERÃO DOTADOS, OBRIGATORIAMENTE, DE 02

ELEVADORES, SENDO UM DE SERVIÇO; SAÍDA DE EMERGÊNCIA, EQUIPAMENTO DE COMBATE A INCÊNDIO E RESERVATÓRIO DE ÁGUA

SUFICIENTE AO ATENDIMENTO DO SERVIÇO PRESTADO.

64 - EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A HOSPEDAGEM SERÁ OBRIGATÓRIO:

- A DESINFECÇÃO SEMANAL DE ARMÁRIOS, GUARDA-ROUPAS, DEPÓSITOS E INSTALAÇÕES SANITÁRIAS MÓVEIS E PISOS;

- ENCERAMENTO SEMANAL E VARREÇÃO DIÁRIA DE TODOS OS COMPARTIMENTOS;

- OS SANITÁRIOS E LAVATÓRIOS DEVEM SER PERMANENTEMENTE HIGIENIZADOS;

- PAREDES DE SANITÁRIOS, COZINHA, DISPENSA E ÁREA DE SERVIÇO AZULEJADAS;

- DEPENDÊNCIAS DESTINADAS A DORMITÓRIOS, SALAS DE REFEIÇÕES E DE ESTAR, PINTURAS PERIÓDICAS, PARA MANTER UM BOM
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ASPECTO DE LIMPEZA;

- COZINHA DOTADA DE VENTILAÇÃO PARA EVITAR ODORES E GASES GORDUROSOS NAS DEMAIS DEPENDÊNCIAS DO

ESTABELECIMENTO;E

- INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E BEM ASSIM, PRÉDIO EDIFICADO EM OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS LEGAIS PARA TAL

FINALIDADE.

65 - OS MOTÉIS DEVEM SER INSTALADOS NA SAÍDA DA CIDADE, RESPEITANDO-SE OS EXISTENTES.

66 - APLICA-SE AOS MOTÉIS AS MESMAS NORMAS CONCERNENTES A HIGIENE E SEGURANÇA PREVISTAS NO ARTIGO 46, DESTA LEI.

67 - OS MOTÉIS DEVEM POSSUIR ENTRADAS E SAÍDAS INDEPENDENTES, DE FORMA A TORNAR PRIVATIVO O ACESSO DOS USUÁRIOS.

68 - AS DEPENDÊNCIAS INTERNAS DO PRÉDIO, PRINCIPALMENTE AS DESTINADAS A DORMITÓRIOS, DEVEM PREENCHER OS

REQUISITOS ESPECÍFICOS SOBRE CONSTRUÇÃO CIVIL FIXADOS PELA SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO MUNICÍPIO.

69 - É PROIBIDO EM QUALQUER ESTABELECIMENTO DO GÊNERO, ISTO É, DESTINADO A HOSPEDAGEM, O RECEBIMENTO DE PESSOAS

PORTADORAS DE MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS.

70 - É TAMBÉM PROIBIDO NESTES ESTABELECIMENTOS A LAVAGEM DE ROUPAS NOS LAVATÓRIOS E BANHEIROS.

71 - NOS DORMITÓRIOS SERÁ OBRIGATÓRIO A FIXAÇÃO DE QUADRO SOBRE O REGULAMENTO DO ESTABELECIMENTO, INCLUSIVE

COM AS PROIBIÇÕES CONSTANTES DOS ARTIGOS 69 E 70.

72 - AS INFRAÇÕES AOS DISPOSITIVOS NESTA SEÇÃO IMPLICARÁ NA APLICAÇÃO DE MULTA CORRESPONDENTE E 06 (SEIS) UFMS.

III - DAS OFICINAS, POSTOS DE LUBRIFICAÇÃO E SIMILARES.

73 - AS OFICINAS TERÃO FUNCIONAMENTO DESDE QUANDO INSTALADAS NAS ZONAS E NAS DIMENSÕES FIXADAS NO CÓDIGO DE

OBRAS DO MUNICÍPIO.

74 - ESTES ESTABELECIMENTOS SERÃO DOTADOS DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À SEGURANÇA DA CLIENTELA, DOS

EMPREGADOS, DA VIZINHANÇA E DOS BENS NELES DEPOSITADOS.

75 - ESTES ESTABELECIMENTOS SERÃO TAMBÉM DOTADOS DE:

- INSTALAÇÃO SANITÁRIA PARA EMPREGADOS NA PROPORÇÃO DE UMA UNIDADE PARA CINCO USUÁRIOS E UMA UNIDADE
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INDEPENDENTE PARA A CLIENTELA;

- BANHEIRO PARA O ASSEIO PESSOAL DOS EMPREGADOS;

- LOCAL PARA TROCA DE ROUPA DOS EMPREGADOS, DOTADO DE ARMÁRIOS PARA GUARDA DESTA E DOS OBJETOS PESSOAIS DOS

MESMOS;

- INSTRUMENTOS DESTINADOS A EVITAR ACIDENTES COM O PESSOAL E DE TIPOS DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO REFERENTE A

SEGURANÇA DO TRABALHO; E

- PONTOS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA PARA LIMPEZA DAS DEPENDÊNCIAS.

76 - SERÁ OBRIGATÓRIO:

- VARREÇÃO DIÁRIA COM RETIRADA DO LIXO DAS DEPENDÊNCIAS DO ESTABELECIMENTO;

- DESINFECÇÃO SEMANAL DO PISO, MÓVEIS, INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E BANHEIRAS DO ESTABELECIMENTO;E

- PINTURA PERIÓDICA DAS INSTALAÇÕES.

77 - NÃO SERÁ PERMITIDO NESTES ESTABELECIMENTOS:

- PISOS OU REVESTIMENTOS DE PAREDES QUE IMPEÇAM OU DIFICULTEM A HIGIENE;

- COLOCAÇÃO NOS PASSEIOS DE BENS MATERIAIS DO RAMO DE ATIVIDADE DO ESTABELECIMENTO.

78 - OS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS SERÃO  INSTALADOS E FUNCIONARÃO NA FORMA DO QUE

DETERMINA A LEI MUNICIPAL 602/91, DE 24.02.91 E SUA ALTERAÇÃO CONSTANTE DA LEI.

79 - A INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DESTA SEÇÃO, SERÁ PUNIDA COM MULTA CORRESPONDENTE AO VALOR DE 03

(TRÊS) A 10 (DEZ) UFMS.

III - DAS PADARIAS, DAS MERCEARIAS, RESTAURANTES, LANCHONETES, CONFEITARIAS, PASTELARIAS, LAVANDERIAS, ETC.

I - DAS PADARIAS.

80 - OS EDIFÍCIOS DESTINADOS A ATIVIDADES ECONÔMICAS PARA FÁBRICA E VENDA OU SOMENTE REVENDA DE PÃES, MASSAS E

OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, SERÃO EDIFICADOS EM OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS ENUMERADAS NO CÓDIGO DE OBRAS DO

MUNICÍPIO.

81 - ESTES ESTABELECIMENTOS DEVEM CONTER SALÃO DESTINADO AOS EQUIPAMENTOS USADOS NA FABRICAÇÃO DE PÃES E DE

MASSAS; VESTIÁRIO; BANHEIRO E SANITÁRIO PARA O PESSOAL DA FÁBRICA; LOJA DE EXPOSIÇÃO E VENDA DOS PRODUTOS E
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ESCRITÓRIO.

82 - AS DEPENDÊNCIAS DESTINADAS A FABRICAÇÃO, EXPOSIÇÃO E VENDA DE PÃES E MASSAS, BEM COMO, AS INSTALAÇÕES

SANITÁRIAS TERÃO AS PAREDES AZULEJADAS EM MATERIAL VIDRADO A ALTURA DE 02 (DOIS) METROS DO PISO, SENDO O MESMO

COBERTO DE LADRILHOS DE SUPERFÍCIE ENTALHADA, DE GRANITO, MÁRMORE OU MATERIAL SIMILAR.

ÚNICO - NO PISO SERÃO INSTALADOS TANTOS RALOS PARA O ESGOTAMENTO DE ÁGUA, QUANTOS SEJAM NECESSÁRIOS PARA A

LIMPEZA DO AMBIENTE.

83 - AS INSTALAÇÕES DEVEM POSSUIR ÁREAS DE VENTILAÇÃO, EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E SUGADORES DE GASES, FUMAÇAS

E ODORES.

84 - NÃO SERÁ PERMITIDO COBRIR O PISO DESTAS INSTALAÇÕES COM AREIA OU SERRAGEM.

85 - O FORNO, QUANDO METÁLICO, DEVERÁ SER LOCALIZADO EM POSIÇÃO DE TAL FORMA CONVENIENTE, QUE LHE PERMITA, PELO

MENOS, SER ISOLADO DE NO MÍNIMO 40 (QUARENTA) CENTÍMETROS DE QUALQUER PAREDE.

86 - O FORNO TIPO ALVENARIA DEVERÁ SER INSTALADO NO FUNDO DO SALÃO, DEVENDO A SUA BOCA POSSUIR SALIÊNCIA DAS

PAREDES LATERAIS DE NO MÍNIMO 50 (CINQÜENTA) CENTÍMETROS.

87 - NAS CHAMINÉS DOS FORNOS A LENHA OU A ÓLEO, SERÃO INSTALADOS EQUIPAMENTOS ANTI-POLUENTES.

88 - NÃO SERÁ PERMITIDA A INSTALAÇÃO NO CENTRO DA CIDADE NOS BAIRROS RESIDENCIAIS DE FORNOS DO TIPO A LENHA.

89 - OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À FABRICAÇÃO DE PÃES E MASSAS DEVEM SER:

- DE PREFERÊNCIA, DE INOX;

- ACEITÁVEL EM PÉS DE FERRO OU MADEIRA, PRINCIPALMENTE A MESA DE MANIPULAÇÃO E LASTRO EM MÁRMORE, GRANITO OU

MADEIRA REVESTIDA EM FÓRMICA; E

- A MASSEIRA, O CILINDRO E O ARMÁRIO DO TIPO INDUSTRIAL.

90 - A FARINHA DE TRIGO E OS PRODUTOS USADOS NA FABRICAÇÃO DE PÃO SERÃO ACONDICIONADOS EM ESTRADOS COM ALTURA

DE 20 (VINTE), CENTÍMETROS DO CHÃO E 25 (VINTE E CINCO) CENTÍMETROS DA PAREDE, NOS QUAIS POSSAM SER EVITADOS POEIRA,

BARATAS E MOSCAS.

91 - OS EMPREGADOS ENCARREGADOS DA FABRICAÇÃO DOS PÃES E MASSAS DEVEM USAR AVENTAIS LIMPOS E HIGIÊNICOS TENDO,

ENCOBRINDO O CABELO GORRO APROPRIADO.
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92 - SERÁ OBRIGATÓRIO NA SALA DE FABRICO DE PÃO, TOALHAS DE PAPEL PARA LIMPEZA DE SUOR DE QUEM MANIPULAR PÃES E

MASSAS.

93 - NÃO SERÁ PERMITIDA  DORMIR NA SALA DESTINADA À MANIPULAÇÃO DE MASSAS.

94 - NÃO SERÁ PERMITIDO FABRICO DE PÃO COM A ALTERAÇÃO NA LIGA DA FARINHA, PERMITINDO-SE APENAS:

- UTILIZAÇÃO DE DOIS TERÇOS DE FARINHA DE PRIMEIRA QUALIDADE COM UM TERÇO DO TIPO DE SEGUNDA;

- ADIÇÃO DE FLOR DE MILHO EM PROPORÇÃO QUE POSSIBILITE A QUALIDADE DO PÃO CHAMADO DE "MILHO"; E

- ADIÇÃO DE INGREDIENTES NECESSÁRIOS A QUALIDADE ESPECÍFICA DE MASSAS.

95 - NÃO SERÁ PERMITIDA A VENDA DE PÃO QUE NÃO SEJA BEM COZIDO OU QUE POSSUA SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS PREJUDICIAIS À

SAÚDE HUMANA, TAIS COMO: SULFATO DE COBRE, CARBONATO DE AMÔNIO, ALÚMEN OU BROMATO.

96 - PARA A COMERCIALIZAÇÃO DO PÃO SERÁ EXIGIDO:

- AMBIENTE PERFEITAMENTE HIGIÊNICO;

- ACONDICIONAMENTO DE PÃES E MASSAS EM CESTOS OU PANACUNS EM PLÁSTICOS DEVIDAMENTE COBERTO DE MODO A EVITAR

MOSCAS OU INSETO  OUTROS;

- COLOCAÇÃO DO CESTO OU PANACUNS EM ESTRADOS DE MADEIRA OU BANCAS DE MADEIRA OU CONCRETO PLENAMENTE VAZADO;

E

- PESSOAL HIGIENICAMENTE LIMPO E VESTIDO COM GUARDA PÓ.

97 - É PROIBIDO PEGAR O PÃO OU A MASSA DIRETAMENTE COM A MÃO, MAS MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE LUVA OU GARFO PRÓPRIO.

98 - NÃO SERÁ PERMITIDO A RECOLOCAÇÃO NO CESTO OU PANACUN A UNIDADE QUE CAIA NO CHÃO DURANTE O TRANSPORTE DA

SALA DE FABRICAÇÃO OU LOCAL DE EXPOSIÇÃO E VENDA.

99 - O PÃO E A MASSA QUANDO VENDIDOS DEVEM SER ENTREGUES AO CLIENTE ACONDICIONADOS EM SACOS DE PAPEL OU

PLÁSTICO.

100 - O DESCUMPRIMENTO DE QUALQUER DAS DISPOSIÇÕES DESTA SEÇÃO SERÁ PUNIDA COM MULTA VARIÁVEL PELO TIPO DA

INFRAÇÃO DE 02 (DUAS) A 10 (DEZ) UFMS.

II  DAS MERCEARIAS
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101 - OS ESTABELECIMENTOS DESSA MODALIDADE SERÃO INSTALADOS EM PRÉDIOS VISTORIADOS E EM CONDIÇÕES NECESSÁRIAS

À COMERCIALIZAÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

102 - AS INSTALAÇÕES DEVEM SER  HIGIÊNICAS, SEGURAS E VENTILADAS; PAREDES PINTADAS REGULAMENTE E PISO EM MADEIRA,

LADRILHO CERÂMICA, MARMORITE OU MATERIAL SINTÉTICO EQUIVALENTE.

103 - NAS MERCEARIAS DEVEM EXISTIR BALCÕES, PRATELEIRAS, FREEZERS E VITRINES PARA ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS

QUE NÃO POSSAM SER EXPOSTOS A POEIRA, MOSCA, INSETOS OU ROEDORES.

104 - QUANDO A MERCEARIA COMERCIALIZAR  PRODUTO PERECÍVEL INCLUINDO QUEIJO, REQUEIJÃO, MANTEIGA DEVE, PARA ISTO,

ACONDICIONA-LOS EM CÂMARA OU BALCÃO FRIGORÍFICO, FREEZER OU GELADEIRA.

105 - A INOBSERVÂNCIA ÀS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DESTA SEÇÃO, SERÁ PUNIDA COM MULTA CORRESPONDENTE A 02 (DUAS) A 03

(TRÊS) UFMS.

III - BARES, RESTAURANTES, LANCHONETES, CONFEITARIAS E PASTELARIAS.

106 - ESTES ESTABELECIMENTOS PELA NATUREZA DO SERVIÇOS QUE PRESTAM, DEVEM POSSUIR INSTALAÇÕES HIGIÊNICAS, COM

PAREDES REVESTIDAS EM AZULEJO BRANCO LISO,  ALTURA MÍNIMA DE 1,50 M (UM METRO E CINQÜENTA CENTÍMETROS).

107 - NESTES ESTABELECIMENTOS SERÃO OBRIGATÓRIAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS SEPARADAS POR SEXO, INCLUINDO

LAVATÓRIO, RECIPIENTE PARA SABÃO LÍQUIDO, TOALHA   DESCARTÁVEL, PAPEL HIGIÊNICO E LIXEIRA.

108 - NOS ESTABELECIMENTOS QUE TÊM COMO FINALIDADE A TRANSFORMAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA EM ALIMENTOS, SERÁ

OBRIGATÓRIO: COZINHA DOTADA DE TODOS OS REQUISITOS NECESSÁRIOS A HIGIENE, INDO DESDE PIAS, LIXEIRAS, DEPÓSITOS

PARA GUARDA DE MANTIMENTOS E MESAS DE MADEIRA OU CONCRETO COM LASTRO INOXIDÁVEL, ATÉ LAVATÓRIO.

109 - EM TODOS ESTABELECIMENTOS VIVO TAMBÉM SERÁ OBRIGATÓRIO MOSTRUÁRIO HERMETICAMENTE FECHADO COM VIDRO,

PARA EXPOSIÇÕES DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E FREEZER, GELADEIRA OU BALCÃO FRIGORÍFICO PARA AQUELES

CARACTERIZADOS COMO PERECÍVEIS.

110 - NESTES ESTABELECIMENTOS SER OBRIGATÓRIO O USO DE GUARDA PÓ, GORRO OU TOCA PARA OS EMPREGADOS

RESPONSÁVEIS PELO ATENDIMENTO A CLIENTELA E AQUELES ENCARREGADOS PELA TRANSFORMAÇÃO DA MATÉRIA PRIMA EM

ALIMENTOS.

111 - AINDA, NESTES ESTABELECIMENTOS NÃO SERÃO PERMITIDOS LOUÇAS OU COPOS RACHADOS OU COM DANIFICAÇÕES NA

BORDA. OS QUE FORNECEM CAFÉ DEVEM POSSUIR EQUIPAMENTOS DE ESTERILIZAÇÃO.
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112 - A NÃO OBSERVÂNCIA ÀS NORMAS CONSTANTES DESTA SEÇÃO SERÁ PUNIDA COM MULTA CORRESPONDENTE AO VALOR DE 02

(DUAS) A 05 (CINCO) UFMS.

IV - DAS LAVANDERIAS

112 - ESTE TIPO DE ATIVIDADE SERÁ DESENVOLVIDA EM PRÉDIOS ONDE EXISTAM SALAS DE RECEPÇÃO, SEPARAÇÃO DE ROUPAS,

LAVAGEM, CENTRIFUGAGEM, SECAGEM E PASSAGEM, DEPÓSITO PARA MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE LAVAGEM DE

ROUPAS E INSTALAÇÕES SANITÁRIAS COMPLETAS PARA OS EMPREGADOS.

113 - O PRÉDIO PARA FUNCIONAMENTO DE UMA LAVANDERIA TERÁ SUAS DIMENSÕES FIXADAS NO CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO.

114 - SÃO EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DE UMA LAVANDERIA EM VITÓRIA DA CONQUISTA:

- MÁQUINA LAVADORA; E

- CENTRÍFUGA, SECADORA, PRENSA OU FERRO.

115 - NAS LAVANDERIAS DEVEM SER USADAS ÁGUA FRIA E QUENTE, DEVENDO ESTA ÚLTIMA TER TEMPERATURA MÍNIMA DE 25º E

VARIÁVEL ENTRE 40º A 90º; POSSUIR ESGOTO DIMENSIONADO EM FUNÇÃO DA CAPACIDADE DE PRODUÇÃO E PISO EM MATERIAL

FACILMENTE LAVÁVEL, COM GRADES PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA EM TODAS AS MÁQUINAS.

ÚNICO - É NECESSÁRIO PARA O PESSOAL DE SERVIÇO, AMBIENTE HIGIÊNICO, SECO E VENTILADO.

116 - AS LAVANDERIAS SÃO RESPONSÁVEIS, PERANTE A CLIENTELA, PELOS ESTRAGOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS EM ROUPAS QUE LHE SEJAM CONFIADAS PARA LAVAGEM.

117 - NÃO SERÁ  PERMITIDO NAS LAVANDERIAS A UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS TÓXICOS OU CORROSIVOS CAPAZES DE DANIFICAR AS

ROUPAS, CAUSAR MAL ESTAR AOS EMPREGADOS OU VIZINHANÇA.

118 - AS LAVANDERIAS QUE USAREM CALDEIRAS MOVIDAS A LENHA OU A ÓLEO DEVEM INSTALAR CHAMINÉS COM FILTRO PARA

IMPEDIR FUMAÇAS PREJUDICIAIS AO MEIO AMBIENTE RESPIRÁVEL.

119 - A INOBSERVÂNCIA ÀS NORMAS CONSTANTES DESTA SEÇÃO SERÁ PUNÍVEL COM MULTA CORRESPONDENTE  DE 05 (CINCO) A 10

(DEZ) UFMS.

IV - DAS FEIRAS LIVRES E DO COMÉRCIO EVENTUAL

I - DAS FEIRAS LIVRES
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120 - AS ATIVIDADES COMERCIAIS NAS FEIRAS LIVRES DESTINAM-SE AO ABASTECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESSENCIAIS A

POPULAÇÃO, ESPECIALMENTE OS DE ORIGEM HORTIGRANJEIRA. 

121 - AO PODER EXECUTIVO COMPETE DEFINIR DE FORMA ESPECIFICADA OUTRAS ATIVIDADES QUE PODERÃO SER EXERCIDAS NAS

FEIRAS COBERTAS DO DISTRITO SEDE.

122 - DEFINE-SE COMO FEIRANTE A ATIVIDADE ECONÔMICA POR QUEM, USANDO OS ESPAÇOS DAS FEIRAS LIVRES E COBERTAS,

VENDAM PRODUTOS AGRÍCOLAS DE SUA PRODUÇÃO OU REVENDA PRODUTOS DE ORIGEM DE TERCEIROS.

123 - PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE FEIRANTE NAS FEIRAS LIVRES E COBERTAS É NECESSÁRIO LICENÇA DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL E MATRÍCULA.

ÚNICO - AO PRODUTOR RURAL SERÁ PERMITIDO, QUANDO NÃO EXERÇA A ATIVIDADE DE FEIRANTE, OCUPAR ESPAÇOS NAS FEIRAS

LIVRES E COBERTAS PARA VENDER DIRETAMENTE AO CONSUMIDOR SEUS PRODUTOS, MEDIANTE PAGAMENTO DE TAXA DE LICENÇA.

124 - OS FEIRANTES MATRICULADOS DEVEM SUBMETER-SE, PERIODICAMENTE A INSPEÇÃO MÉDICA E PORTAR NOS

ESTABELECIMENTOS A CADERNETA DE CONTROLE DE SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA POLÍCIA ADMINISTRATIVA (S.F.P.A.).

125 - AS FEIRAS LIVRES SERÃO LOCALIZADAS EM ÁREAS OU EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PREVIAMENTE ESTABELECIDOS PELA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, A QUAL DISCIPLINARÁ O SEU FUNCIONAMENTO DE FORMA A NÃO PREJUDICAR O TRÂNSITO E PERMITA

FÁCIL ACESSO DOS USUÁRIOS AQUISIÇÃO DAS SUAS MERCADORIAS.

126 - NO CASO DE FALECIMENTO DO FEIRANTE PRODUTOR OU REVENDEDOR TERÁ PRIORIDADE PARA OBTENÇÃO DE MATRÍCULA EM

SUBSTITUIÇÃO, A VIÚVA E NA SUA FALTA O HERDEIRO MAIS VELHO.

ÚNICO - O EXERCÍCIO DESSE DIREITO DEVERÁ SE MANIFESTADO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DO ÓBITO E NÃO

HAVENDO MANIFESTAÇÃO, A MATRÍCULA SERÁ DEFERIDA A QUEM A REQUEIRA.

127 - AS INFRAÇÕES ÀS DISPOSIÇÕES DESTA SEÇÃO, PERMITIRÁ AO MUNICÍPIO PUNIR O INFRATOR COM MULTA EQUIVALENTE A

01(UMA) A 10 (DEZ) UFMS.

II - DO COMÉRCIO EVENTUAL

128 - O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO EVENTUAL  DEPENDERÁ DE LICENÇA DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL E QUALQUER QUE SEJA A

CIRCUNSTÂNCIA DA ATIVIDADE, O INTERESSADO DEVE MATRICULAR-SE NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO.

129 - ENTENDE-SE COMO COMÉRCIO EVENTUAL AQUELE QUE É EXERCIDO EM DETERMINADAS ÉPOCAS DO ANO, POR OCASIÃO DE

FESTEJOS E COMEMORAÇÕES POPULARES, PREVIAMENTE AUTORIZADO PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL.

ÚNICO - SERÁ TAMBÉM COMPREENDIDO NESTA ATIVIDADE, O COMÉRCIO EXERCIDO EM INSTALAÇÕES REMOVÍVEIS E COLOCADAS EM
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LOGRADOUROS PÚBLICOS DAS CATEGORIAS SEGUINTES: BALCÕES, BARRACAS, MESAS, TABULEIROS E SEMELHANTES.

130 - AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COMPETE, QUANDO DA CONCESSÃO DA LICENÇA, DEFINIR OS LOCAIS E OS HORÁRIOS PARA

O EXERCÍCIO DESTE TIPO DE COMÉRCIO.

ÚNICO - A LICENÇA SERÁ PESSOAL E INTRANSFERÍVEL.

131 - A LICENÇA CONCEDIDA DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE:

- NÚMERO DE INSCRIÇÃO;

- RESIDÊNCIA DO COMERCIANTE OU DO SEU RESPONSÁVEL, NO CASO DE MENOR; E

- NOME, RAZÃO SOCIAL OU DENOMINAÇÃO, SOB CUJA RESPONSABILIDADE FUNCIONA O COMÉRCIO AMBULANTE.

1º - O COMÉRCIO EVENTUAL EXERCIDO SEM OBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DO ARTIGO 118 DESTA LEI, IMPLICARÁ NA

APREENSÃO DA MERCADORIA POSTA À VENDA.

2º - A MERCADORIA APREENDIDA QUANDO PERECÍVEL, SERÁ REGISTRADA EM LIVRO PRÓPRIO E DESTINADA A INSTITUIÇÃO DE

CARIDADE.

3º - A MERCADORIA APREENDIDA NÃO PERECÍVEL, TAMBÉM, SERÁ REGISTRADA EM LIVRO PRÓPRIO, ENCAMINHADA AO DEPÓSITO DO

MUNICÍPIO E VENDIDA EM LEILÃO, CUJO PRODUTO SERÁ DESTINADO AO RESSARCIMENTO DAS DESPESAS COM A APREENSÃO E A

MULTA DA INFRAÇÃO COMETIDA.

132 - NÃO SERÁ PERMITIDO LICENÇA PARA O COMÉRCIO EVENTUAL DE:

- MEDICAMENTO OU PRODUTOS FARMACÊUTICOS EM GERAL;

- SUBSTÂNCIAS INFLAMÁVEIS EM GERAL; E

- ARMAS DE FOGO E PROJÉTEIS.

133 - O LOCAL INDICADO PARA O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO EVENTUAL DEVERÁ SER MANTIDO EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE ASSEIO

E LIMPEZA, FICANDO O COMERCIANTE OU PRESTADOR DO SERVIÇO, OBRIGADO A UTILIZAR RECIPIENTES ADEQUADOS PARA A

COLETA DE LIXO DOS RESÍDUOS PROVENIENTES DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE.

134 - AO VENDEDOR EVENTUAL SERÁ PROIBIDO:

- ESTACIONAR EM VIAS PÚBLICAS OU EM QUALQUER OUTRO LOGRADOURO DIVERSO DAQUELE PARA O QUAL TENHA CONSEGUIDO

LICENÇA;

- DIFICULTAR OU IMPEDIR O TRÂNSITO DE VEÍCULO NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS; 
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- DIFICULTAR OU IMPEDIR A CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES NOS PASSEIOS; E

- TRANSITAR PELOS PASSEIOS CONDUZINDO CESTOS, GALINHOTAS, CARRINHOS OU VOLUMES.

135 - OS AMBULANTES DEVERÃO PORTAR OBRIGATORIAMENTE, A LICENÇA, ATESTADO MÉDICO QUE DEMONSTRE NÃO EXISTIR

IMPEDIMENTOS PARA O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO DO GÊNERO ALIMENTÍCIO E A CADERNETA DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE

POLÍCIA ADMINISTRATIVA (S.F.P.A.).

136 - O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL CONCEDERÁ PRIORIDADE PARA O COMÉRCIO EVENTUAL ÀS PESSOAS SINDICALIZADAS OU

FISICAMENTE INCAPACITADAS.

137 - QUALQUER INFRAÇÃO A ESTA  SEÇÃO PERMITIRÁ A ADMINISTRAÇÃO PUNIR O INFRATOR COM MULTA DE 02 (DUAS) A 10 (DEZ)

UFMS.

V - DOS ALIMENTOS

I - DO ABATE DE GADO 

138 - O ABATE DE GADO PARA CONSUMO SERÁ PERMITIDO, E EXCLUSIVAMENTE, NO MATADOURO DO MUNICÍPIO É TRANSPORTADO

PARA REVENDA EM VEÍCULOS FECHADO ESPECIALMENTE PARA ESTA FINALIDADE.

ÚNICO - O ABATE DE GADO PARA CONSUMO FORA DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO SÓ SERÁ PERMITIDO, TAMBÉM, NO MATADOURO

MUNICIPAL, COM A UTILIZAÇÃO DE CÂMARA FRIGORÍFICA E TRANSPORTE EM VEÍCULO PRÓPRIO.

139 - O GADO SERÁ SUBMETIDO A INSPEÇÃO  SANITÁRIA ANTES E DEPOIS DO ABATE, DEVENDO O MUNICÍPIO EXPEDIR ATESTADO DE

MATANÇA, CUJA FINALIDADE É DETERMINAR A ORIGEM DA CARNE DESTINADA AO CONSUMO PÚBLICO.

140 - NO PROCESSO DE MATANÇA DO GADO É INDISPENSÁVEL A SANGRIA IMEDIATA PARA ESCOAMENTO DO SANGUE, A FIM DE

EVITAR MAL CHEIRO.

ÚNICO - A CARNE QUANDO CONSIDERADA CLANDESTINA,  SERÁ APREENDIDA E SUBMETIDA A INSPEÇÃO SANITÁRIA, COMPROVADO O

SEU BOM ESTADO SERÁ DISTRIBUÍDA ÀS INSTITUIÇÕES DE CARIDADE E, INCINERADA QUANDO O SEU ESTADO FOR CONSIDERADO

IMPRÓPRIO AO CONSUMO.

142 - OS ANIMAIS CONSIDERADOS REJEITADOS ANTES DO ABATE PELA INSPEÇÃO SANITÁRIA, SERÃO RETIRADOS IMEDIATAMENTE DO

MATADOURO, DEVENDO O LOCAL SER DESINFETADO.

143 - A INFRAÇÃO A QUALQUER DAS DISPOSIÇÕES DESTA SEÇÃO, IMPLICARÁ EM MULTA PARA O INFRATOR CORRESPONDENTE A 10

(DEZ) UFMS.
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II - DO COMÉRCIO DE CARNE.

144 - A CARNE NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA, SERÁ COMERCIALIZADA EM AÇOUGUES, SUPERMERCADOS E EM CASAS

ESPECIALIZADAS, SENDO, NO ENTANTO, TOLERADA A COMERCIALIZAÇÃO EM BARRACAS EXISTENTES NAS FEIRAS LIVRES E

COBERTAS, PELO PRAZO DE 02 (DOIS) ANOS DE VIGÊNCIA DESTA LEI.

1º - OS AÇOUGUES DEVEM TER PISO EM CERÂMICA, AZULEJADOS EM TODA A ALTURA DAS PAREDES; POSSUINDO BALANÇAS; BANCA

EM CONCRETO COM LASTRO EM AZULEJO, USADA PARA CORTE DE CARNE; BALCÃO PARA ATENDIMENTO AO PÚBLICO E FINALMENTE,

GANCHOS SUSPENSOS A ALTURA DE 1,50 METROS DO CHÃO PARA EXPOSIÇÃO DE CARNE.

2º - NOS SUPERMERCADOS E CASAS ESPECIALIZADAS ALÉM DAS CONDIÇÕES ENUMERADAS NO PARÁGRAFO ANTERIOR, AINDA SERÁ

EXIGIDA CÂMARA FRIGORÍFICA PARA DEPÓSITO DE CARNE E BALCÃO FRIGORÍFICO PARA ATENDIMENTO AO PÚBLICO.

3º - AS BARRACAS NAS FEIRAS LIVRES OU COBERTAS DEVERÃO SER PADRONIZADAS COM PAREDES EM BLOCO DE CERÂMICA E

ALTURA DE 2,00 METROS E AZULEJADAS; POSSUIR PISO EM CIMENTO LISO, CERÂMICA OU MATERIAL INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL; BANCA EM CONCRETO COM LASTRO EM AZULEJO E GANCHOS SUSPENSOS PARA EXPOSIÇÃO NA MESMA ALTURA

DAQUELES PREVISTOS PARA OS AÇOUGUES.

145 - OS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS À VENDA DE CARNE SERÃO LAVADOS DIARIAMENTE COM UMA LIMPEZA GERAL E

DESINFECÇÃO SEMANAL.

1º - ESTES ESTABELECIMENTOS DEVEM MANTER PERFEITO ASPECTO DE LIMPEZA E HIGIENE.

2º - NAS FEIRAS COBERTAS, O COMÉRCIO DE CARNE SERÁ INTERROMPIDO DURANTE 01 (UM) DIA ÚTIL DA SEMANA, SEGUNDO ESCALA

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, PARA LIMPEZA GERAL E DESINFECÇÃO DE TODOS OS ESTABELECIMENTOS.

146 - A EXIGÊNCIA CONSTANTE NESTA SEÇÃO É PARA COMERCIALIZAÇÃO DE QUALQUER TIPO DE CARNE, DEVENDO TODA ELA

PASSAR PELO CRIVO DA INSPEÇÃO SANITÁRIA.

147 - A CARNE QUE NÃO ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DESTA SEÇÃO SERÁ RETIRADA DO COMÉRCIO E LEVADA A EXAME PELO ÓRGÃO

COMPETENTE E QUANDO NÃO APRESENTAR AS CONDIÇÕES EXIGIDAS SERÁ INCINERADA.

ÚNICO - A APREENSÃO E A INCINERAÇÃO CONSTARÃO DE TERMOS PRÓPRIOS LAVRADOS PELA FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA.

148 - SERÁ PUNIDO COM MULTA DE 10 (DEZ) A 50 (CINQÜENTA) UFMS, O COMERCIANTE QUE:

- NÃO ATENDER AS EXIGÊNCIAS SOBRE HIGIENE;

- NÃO APRESENTAR QUANDO SOLICITADO A CADERNETA DE CONTROLE DO SFPA;

- NÃO POSSUIR LICENÇA PARA A COMERCIALIZAÇÃO DE CARNE;

- NÃO POSSUA INSTALAÇÕES CONDIZENTES PARA O COMÉRCIO DE CARNE;

- COLOQUE À VENDA  CARNE DE PROCEDÊNCIA DUVIDOSA;
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- COLOQUE À VENDA CARNE ESTRAGADA OU IMPRÓPRIA O CONSUMO; E

- NÃO SE APRESENTE, BEM COMO SEUS PREPOSTOS, EM TRAJES DEVIDAMENTE LIMPOS E ASSEADOS.

III - DO COMÉRCIO DE LEITE 

149 - O PRODUTOR QUE PRETENDA COMERCIALIZAR LEITE, PRINCIPALMENTE IN NATURA, PODERÁ FAZÊ-LO, DIRETAMENTE, DESDE

QUE ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS SEGUINTES:

- TENHA REBANHO CADASTRADO NA SECRETARIA DE EXPANSÃO ECONÔMICA DO MUNICÍPIO;

- APRESENTE, TRIMESTRALMENTE, À SECRETARIA DE EXPANSÃO ECONÔMICA PARA CONSEGUIR A LIBERAÇÃO, ATESTADO DE

SANIDADE FÍSICA DO REBANHO, EMITIDO PELO ÓRGÃO ESTADUAL COMPETENTE, INCLUINDO NESTE TUBERCULINA E AFTOSA;

- POSSUIR INSTALAÇÕES DE ORDENHA DOTADAS DE HIGIENE, INCLUSIVE ÁGUA PARA BANHO DOS ANIMAIS, ANTES DO PROCESSO DE

ORDENHA;

- EXIGIR DO ENCARREGADO NA ORDENHA, ASSEIO PESSOAL;

- COLOCAÇÃO DO LEITE EM LATÕES DEVIDAMENTE ASSEADOS; E

- DISTRIBUIR O LEITE ''IN NATURA'' DE PREFERÊNCIA EM SACOS PLÁSTICOS DESTINADOS A ESTA FINALIDADE E ACONDICIONADOS EM

BANDEJAS PLÁSTICAS.

150 - O COMÉRCIO DE LEITE DEVE OBEDECER AO CRITÉRIO DE HIGIENE:

- DAS INSTALAÇÕES DA ORDENHA; 

- DOS RECIPIENTES DE TRANSPORTE DO LEI ''IN NATURA''; 

- DAS INSTALAÇÕES DE REVENDA; E

- DO REVENDEDOR.

151 - NAS MERCEARIAS, SUPERMERCADOS, PADARIAS OU LEITERIAS, TODO E QUALQUER LEITE, INCLUSIVE ''IN NATURA'', DEVERÁ

SER ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS E DEPÓSITOS EM GELADEIRA, FREEZER OU BALCÃO FRIGORÍFICO COM TEMPERATURA

ADEQUADA À CONSERVAÇÃO.

152 - O LEITE, QUANDO COMERCIALIZADO SEM ATENDER ÀS CONDIÇÕES DE HIGIENE, COM ÁGUA E TEOR DE ACIDEZ IMPRÓPRIOS AO

CONSUMO SERÁ APREENDIDO PELOS PREPOSTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DESTRUÍDOS.

153 - A PARTIR DE 1996 NÃO SERÁ TOLERADO O COMÉRCIO, PARA O CONSUMO, DO LEITE "IN NATURA", DEVENDO TODO O LEITE

CONSUMIDO NO MUNICÍPIO SER PASTEURIZADO.
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154 - ESTES PRODUTOS NÃO PODERÃO SER EXPOSTOS A CÉU ABERTO.

155 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS NORMAS SOBRE HIGIENE, QUANDO DA COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS REFERIDOS NAS SESSÕES

III E IV, DESTE CAPÍTULO, PERMITIRÁ À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL APLICAÇÃO DE MULTA CORRESPONDENTE AO VALOR DE

05 (CINCO) A 20 (VINTE) UFMS.

V - DO COMÉRCIO DE FRUTAS, HORTALIÇAS E LEGUMINOSAS.

156 - A COMERCIALIZAÇÃO DESTES PRODUTOS SERÁ PERMITIDA EM TABULEIROS OU CESTAS DESDE QUE SEM CONTATO COM O

CHÃO, NAS FEIRAS LIVRES E COBERTAS, SOBRE ESTRADOS DE MADEIRA COM ALTURA MÍNIMA DE 10 (DEZ) CENTÍMETROS, EM

PRATELEIRAS OU BALCÕES FRIGORÍFICOS NOS DEMAIS ESTABELECIMENTOS.

1º - EM SE TRATADO DE HORTALIÇAS FOLHADAS, OU A COMERCIALIZAÇÃO SERÁ EM CESTOS, TABULEIROS ACONDICIONADOS EM

ESTRADOS DE ALTURA MÍNIMA DE 10 CM DO CHÃO E COBERTAS COM PANO FINO PARA EVITAR CONTAMINAÇÃO DO AR OU ATRAVÉS

DE MOSCAS.

2º - AS HORTALIÇAS SECAS EM DETERMINADAS FRUTAS NÃO PODERÃO SER COMERCIALIZADAS PARA O CONSUMO DIRETO

CORTADAS EM FATIAS EXPOSTAS, MAS PROTEGIDAS CONTRA A CONTAMINAÇÃO DO AR E POUSO DE MOSCAS.

3º - AS LEGUMINOSAS DEVERÃO TAMBÉM SER PROTEGIDAS DE CONTAMINAÇÃO, FICANDO EXPOSTAS À VENDA EM SACOS, CESTOS

OU QUALQUER OUTRO TIPO DE DEPÓSITO SOBRE ESTRADOS NAS FEIRAS LIVRES E COBERTAS, E EMPACOTADAS NOS

SUPERMERCADOS E MERCEARIAS.

4º - AS FRUTAS, AS HORTALIÇAS E AS LEGUMINOSAS DETERIORADAS SERÃO RETIRADAS DO CONJUNTO PARA EVITAR A

CONTAMINAÇÃO DAS SADIAS E ACONDICIONADAS EM SACOS PLÁSTICOS PARA A COLETA DO LIXO.

VI - DOS BISCOITOS, FARINHAS, ETC.

157 - ESTES PRODUTOS DEVEM SER COMERCIALIZADOS EM LOCAIS  DETERMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO NAS FEIRAS LIVRES E

COBERTAS ONDE POSSAM SER OBSERVADOS TODOS OS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO ASSEIO E HIGIENE.

158 - TAIS PRODUTOS DEVERÃO SER ACONDICIONADOS EM SACOS OU TABULEIRO SOBRE ESTRADOS DE MADEIRA, VEDADO

O  CONTATO COM O CHÃO E COBERTAS PARA EVITAR A CONTAMINAÇÃO PELO AR, MOSCAS E CONTATO HUMANO.

159 - NENHUM ALIMENTO PARA CONSUMO PODERÁ SER COMERCIALIZADO EM TABULEIRO OU BANDEJAS, SEM QUE PARA ISTO HAJA

PROTEÇÃO REFERENTE AO CONTATO DO PRÓPRIO VENDEDOR OU SOFRA OS EFEITOS DA SUA PRÓPRIA RESPIRAÇÃO E A CÉU

ABERTO.

ÚNICO - SERÁ EXIGIDO A EXPOSIÇÃO DOS PRODUTOS PARA O CONSUMO IMEDIATO EM CARRINHOS COM ESPELHO EM VIDRO E

COBERTURA.

160 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS CONSTANTES NAS SEÇÕES V E VI, SERÁ PUNIDO COM A APREENSÃO DA MERCADORIA E

APLICAÇÃO DE MULTA CORRESPONDENTE A 03 (TRÊS) UFMS.
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III - DO USO DOS BENS PÚBLICOS.

I - DO USO E CONSERVAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

161 - AS RUAS, AVENIDAS, TRAVESSIAS E PRAÇAS PÚBLICAS, SERÃO PROJETADAS E NIVELADAS CONFORME O PLANO URBANÍSTICO

DO MUNICÍPIO.

162 - A COBERTURA DE RUAS OU PRAÇAS EM TERRENO PARTICULAR, DEPENDERÁ DE LICENÇA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

163 - AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COMPETE PAVIMENTAR AS VIAS PÚBLICAS, ILUMINA-LAS, ARBORIZANDO-AS

CONVENIENTEMENTE E EXECUTAR SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO, INCLUINDO A COLETA REGULAR DE LIXO, E TAMBÉM PROIBIR QUE

ESSES LOCAIS SIRVAM COMO DEPÓSITO DE ENTULHOS OU LIXO DAS RESIDÊNCIAS PARTICULARES.

ÚNICO - AO PODER EXECUTIVO TAMBÉM COMPETE ESCOLHER DEMARCAR ÁREAS DESTINADAS A COLOCAÇÃO DE ENTULHOS.

164 - PROPRIETÁRIOS E MORADORES PODERÃO REQUERER AO MUNICÍPIO PERMISSÃO PARA EXECUTAR, POR CONTA PRÓPRIA,

SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO, MEIO FIO, DRENAGEM E CONSERVAÇÃO DAS RUAS EM QUE MORAM.

165 - O PODER EXECUTIVO TEM A FACULDADE DE EXIGIR DOS MORADORES, O CALÇAMENTO DOS PASSEIOS DE SUAS RESIDÊNCIAS.

166 - AOS MORADORES DAS RUAS, AVENIDAS E PRAÇAS, FICA DEFERIDO O DEVER DE CONSERVAÇÃO DAS ÁRVORES PLANTADAS

NOS PASSEIOS DE SUAS RESIDÊNCIAS.

167 - NENHUM LOGRADOURO PÚBLICO PODERÁ TER A PAVIMENTAÇÃO CORTADA PARA SERVIÇO DE ÁGUA, LUZ OU TELEFONE SEM

PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO E A RECONSTITUIÇÃO POR CONTA DO ÓRGÃO EXECUTOR DO SERVIÇO.

168 - A IDENTIFICAÇÃO DOS LOGRADOUROS E DAS VIAS PÚBLICAS SERÁ FEITA PELA UTILIZAÇÃO DE PLACAS, NAS QUAIS, ALÉM DO

NOME, DEVE CONSTAR TAMBÉM E SEMPRE QUE POSSÍVEL, A NUMERAÇÃO RELATIVA AQUELE TRECHO.

169 - O PODER EXECUTIVO PODERÁ PERMITIR A PARTICULARES A EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO DOS LOGRADOUROS E

VIAS PÚBLICAS EM POSTES DE PUBLICIDADES E DE ACORDO COM O PREVISTO NO ARTIGO ANTERIOR E EM OBEDIÊNCIA À PROJETO

PREVIAMENTE ANALISADO PELOS SETORES COMPETENTES.

170 - NÃO SERÁ PERMITIDO:

- LEVANTAR O CALÇAMENTO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, EXCETO CASOS ONDE A ADMINISTRAÇÃO JULGUE CONVENIENTE

E AUTORIZE;

- PREPARAR ARGAMASSA NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS;

- MANTER NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, POR PERÍODO SUPERIOR A 24 (VINTE QUATRO) HORAS, MATERIAIS E
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INSTRUMENTOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO;

- ESTREITAR RUAS, BECOS OU ESTRADAS;

- OBSTRUIR ESTRADAS VICINAIS E CAMINHOS DE FORMA A IMPEDIR A SUA UTILIZAÇÃO;

- USAR AS VIAS E OS LOGRADOUROS PÚBLICOS COMO OFICINAS PARA CONSERTO DE VEÍCULOS DE QUALQUER NATUREZA OU BENS

DE QUALQUER ESPÉCIE;

- USAR AS VIAS PÚBLICAS COMO EXTENSÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL NA COLOCAÇÃO DE BANCAS, MESAS, CADEIRAS OU

OBJETOS DA ATIVIDADE ECONÔMICA QUE EXPLORA; 

- TRANSPORTAR AREIA, ATERRO OU ENTULHO, SERRAGEM O MATERIAL SEMELHANTE SEM AS DEVIDAS PRECAUÇÕES DE FORMA A

IMPEDIR QUE ESTES MATERIAIS POSSAM SUJAR AS VIAS E OS LOGRADOUROS PÚBLICOS; E

- LAVAR VEÍCULOS DE QUALQUER ESPÉCIE NAS VIAS PÚBLICAS.

171 - A INFRAÇÃO PELO NÃO ATENDIMENTO A QUALQUER DAS CONDIÇÕES DO ARTIGO ANTERIOR PERMITIRÁ A APLICAÇÃO DE MULTA

NO VALOR DE 03 (TRÊS)  A 10 (DEZ) UFMS, E EM SE TRATANDO DE REINCIDÊNCIA, APLICAÇÃO DE MULTA EM DOBRO DO VALOR

INICIAL.

I - DO JARDINS, PARQUES E PRAÇAS

172 - OS JARDINS, PARQUES E PRAÇAS SENDO BENS DE USO COMUM, DEVEM IGUALMENTE, SER CONSERVADOS POR TODOS.

173 - NÃO SERÁ PERMITIDO, SOB PENA DE MULTA NO VALOR DE 02 (DUAS) A 05 (CINCO) UFMS:

- ENTRAR OU SAIR POR LUGAR QUE NÃO SEJA O INDICADO PARA TAL FINALIDADE PELA ADMINISTRAÇÃO;

- ANDAR SOBRE OS CANTEIROS;

- RETIRAR FLORES, MUDAS, GALHOS DE PLANTAS OU ORNAMENTOS;

- DANIFICAR MUROS, PEDRAS, PÉRGULAS, GRADES OU OBRAS DE ARTE;

- DANIFICAR BANCOS, REMOVÊ-LOS, PINTÁ-LOS, ESCREVER OU GRAVAR NOMES OU SÍMBOLOS;

- MATAR, FERIR, MALTRATAR OU SUBTRAIR ANIMAIS A TIDOS  COMO DECORATIVOS;

- ARMAR BARRACAS OU QUIOSQUE;  FAZER PONTO DE PROPAGANDA OU DE VENDAS; COLOCADA BANCAS DE JORNAIS; CADEIRAS DE

ENGRAXATE OU INSTRUMENTOS FOTOGRÁFICOS COM FINS LUCRATIVOS SEM LICENÇA PRÉVIA DA ADMINISTRAÇÃO;

- COLOCAR ANÚNCIOS OU SÍMBOLOS, ESTRAGAR OS CAMINHOS; E

- TRAFEGAR COM VEÍCULOS OU E ESTACIONÁ-LOS NOS PASSEIOS OU CANTEIROS.
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174 - É PROIBIDO, SOB PENA DE MULTA NO VALOR DE 03 (TRÊS) A 05 (CINCO) UFMS, OCUPAR PRAÇAS, JARDINS E PARQUES

PÚBLICOS COM VARAIS PARA ESTENDIAS OU CORADOUROS DE ROUPAS, BEM COMO USÁ-LOS PARA SECAGEM DE COUROS, LONAS,

MERCADORIAS OU OBJETOS DE QUALQUER NATUREZA.

175 - NÃO SERÁ PERMITIDA A REALIZAÇÃO DE FESTIVIDADES COM UTILIZAÇÃO DE PRAÇAS URBANIZADAS, NA FORMA DA LEI Nº

524/90.

176 - NAS ÁRVORES ORNAMENTAIS DAS PRAÇAS, JARDINS E PARQUES, NÃO SERÁ PERMITIDA A COLOCAÇÃO DE ANÚNCIO DE

QUALQUER ESPÉCIE, CARTAZES, NEM MUITO MENOS A FIXAÇÃO DE CABOS E FIOS.

177 - A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE FEIRAS "CHICS" OU BENEFICENTES EM PRAÇAS OU PARQUES DA

CIDADE, DESDE QUE QUANDO TAIS EVENTOS NÃO PREJUDIQUEM O PISO E A ARBORIZAÇÃO DO LOCAL.

178 - A INFRAÇÃO DE QUALQUER DAS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NESTA SEÇÃO QUE NÃO ESTEJAM APENADAS NA FORMA DOS

ARTIGOS 173 E 174 DESTA LEI, ACARRETARÁ PARA O INFRATOR MULTA NO VALOR DE 03 (TRÊS) A 05 (CINCO) UFMS.

II - DOS PASSEIOS

179 - OS MORADORES SERÃO OBRIGADOS A CONSTRUIR PASSEIOS NA TESTADA DOS SEUS TERRENOS E EDIFÍCIOS, DESDE QUE

TENHAM MEIO FIO DEVIDAMENTE ASSENTADO.

180 - O ASSENTAMENTO DO MEIO FIO É DEVER DE TODO LOTEADOR E QUANDO ESTE ASSIM NÃO PROCEDER DEVE A ADMINISTRAÇÃO

NOTIFICÁ-LO, DANDO-LHE  O PRAZO DE  12 MESES PARA FAZÊ-LO.

181 - A ADMINISTRAÇÃO NOTIFICARÁ POR EDITAL, ESTABELECENDO PRAZO PARA QUE OS PROPRIETÁRIOS EDIFIQUEM PASSEIOS

NOS SEUS TERRENOS E EDIFÍCIOS E FINDO O PRAZO, DEVE ESTA EXECUTÁ-LOS, EFETUANDO A COBRANÇA AO PROPRIETÁRIO DAS

DESPESAS COM ACRÉSCIMO DE 30% (TRINTA POR CENTO) A TÍTULO DE ADMINISTRAÇÃO.

ÚNICO - PROCEDIMENTO SEMELHANTE SERÁ ADOTADO PARA OS LOGRADOUROS QUE NÃO TENHAM MEIO FIO, SENDO O VALOR

DESTE COBRADO DO PROPRIETÁRIO DO PRÉDIO E DO TERRENO.

182 - OS PASSEIOS NAS VIAS PAVIMENTADAS COM ASFALTO OU CALÇADAS COM PARALELO, SERÃO DE: CANTARIA, LAJE DE CIMENTO,

MOSAICO OU LADRILHOS NA LARGURA DETERMINADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

183 - OS PASSEIOS COM LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 3 (TRÊS) METROS, PODERÃO SER DOTADOS DE ÁREAS VERDES

DETERMINADAS PELA ADMINISTRAÇÃO, A QUAL COMPETE FIXAR A LOCALIZAÇÃO, EXTENSÃO E LARGURA DOS CANTEIROS.

184 - NÃO SERÁ PERMITIDO NOS PASSEIOS, DEGRAUS, ELEVAÇÕES OU DEPRESSÕES, SALVO EM CASOS ESPECIAIS E A CRITÉRIO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
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1º - NÃO SERÁ PERMITIDO CORTE NO PASSEIO PARA ENTRADA DE AUTOMÓVEL NA GARAGEM.

2º - OS PROPRIETÁRIOS FICAM OBRIGADOS A CONSERVAR OS PASSEIOS DOS SEUS TERRENOS OU PRÉDIOS, INCLUINDO NESTA

CONSERVAÇÃO A ÁREA VERDE E ARBORIZAÇÃO.

185 - NENHUM PASSEIO PODERÁ SER CONSTRUÍDO SEM OBEDIÊNCIA AOS PADRÕES DETERMINADOS PELA SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO.

186 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DESTA SEÇÃO ENSEJARÁ AO INFRATOR, APLICAÇÃO DE PENA NO VALOR DE 03 (TRÊS) A

05 (CINCO) UFMS.

III - DOS MUROS DIVISÓRIOS

187 - NENHUM TERRENO PODERÁ PERMANECER EM ABERTO NAS ÁREAS URBANAS E ISTO OCORRENDO O PROPRIETÁRIO SERÁ

NOTIFICADO PELA ADMINISTRAÇÃO  PARA MURÁ-LO  NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS.

ÚNICO - O NÃO CUMPRIMENTO DA NOTIFICAÇÃO IMPLICARÁ EM FALTA PUNÍVEL COM MULTA DE 03 (TRÊS) A 05 (CINCO) UFMS E NO

PAGAMENTO DA EDIFICAÇÃO DO MURO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, UM ACRÉSCIMO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO SEU VALOR

COMO TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.

188 - O NÃO PAGAMENTO DAS DESPESAS PERMITIRÁ A INSCRIÇÃO DO DÉBITO NA DÍVIDA ATIVA E COBRANÇAS ATRAVÉS DOS MEIOS

PREVISTOS NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO.

189 - OS MUROS SERÃO CONSTRUÍDOS EM ALVENARIAS OU BLOCOS DE CIMENTO NO TAMANHO CONVENCIONAL, DE ESPESSURA 0,10

OU 0,15, COM ARMAÇÃO EM FERRO E ARGAMASSA DE CIMENTO.

190 - NENHUM MURO PODERÁ SER CONSTRUÍDO DE FORMA A AVANÇAR PARA O PASSEIO E NEM MUITO MENOS POSSUIR DETALHES

QUE ULTRAPASSE O SEU ALINHAMENTO.

191 - OS MUROS TERÃO ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (UM METRO E OITENTA CENTÍMETROS).

192 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DESTA SEÇÃO IMPLICARÁ EM PENALIDADE PARA O INFRATOR NO VALOR DE 05 (CINCO) A

10 (DEZ) UFMS.

II - DA CONSTRUÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 

193 - NENHUMA OBRA, INCLUSIVE DEMOLIÇÃO, QUANDO FEITA NO ALINHAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, PODERÁ DISPENSAR O

TAPUME PROVISÓRIO, O QUAL DEVERÁ OCUPAR UMA FAIXA DE LARGURA NO MÁXIMO, IGUAL À METADE DO PASSEIO.
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1º - QUANDO OS TAPUMES FOREM CONSTRUÍDOS EM ESQUINAS, AS PLACAS E DE NOMENCLATURA DOS LOGRADOUROS SERÃO

NELES AFIXADAS DE FORMA BEM VISÍVEL.

1º - O TAPUME SERÁ DISPENSADO:

- NAS PINTURAS E FACHADAS E NOS PEQUENOS REPAROS; E

- NA CONSTRUÇÃO OU REPARO DE MUROS OU GRADES DE ALTURA NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) METROS.

194 - NAS CONSTRUÇÕES, OS ANDAIMES DEVERÃO SATISFAZER AS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

- OFERECEM PERFEITA SEGURANÇA NÃO SÓ PARA QUEM NEM ELES EXECUTAM SERVIÇOS, COMO TAMBÉM OS PEDESTRES; E

- NÃO CAUSAREM DANOS ÀS ÁRVORES E AOS INSTRUMENTOS DAS REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA OU TELEFÔNICA.

ÚNICO - SENDO A OBRA PARALISADA OS ANDAIMES  DEVEM SER RETIRADOS NO PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS.

195 - SERÁ PERMITIDO MEDIANTE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA, ARMAR PALANQUES PROVISÓRIOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA

COMÍCIOS POLÍTICOS, FESTIVIDADES RELIGIOSAS, CÍVICAS OU DE CARÁTER POPULAR, DESDE QUE NÃO PREJUDIQUE O

CALÇAMENTO E O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS.

1º - OS PALANQUES DEVEM SER REMOVIDOS UM PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE QUATRO) HORAS DA REALIZAÇÃO DO ATO, CORRENDO

AS DESPESAS, TANTO DA ARMAÇÃO, QUANTO DA REMOÇÃO, POR CONTA DO INTERESSADO.

2º - FINDO O PRAZO CONSTANTE DO PARÁGRAFO ANTERIOR, A REMOÇÃO SERÁ EFETUADA PELA ADMINISTRAÇÃO, A QUAL COBRARÁ

AS DESPESAS REALIZADAS DO RESPONSÁVEL PELO EVENTO.

3º - NÃO SENDO MATERIAL USADO NO PALANQUE RECLAMADO NO PRAZO DE 72 (SETENTA E DUAS) HORAS, A ADMINISTRAÇÃO DA AO

MESMO O DESTINO QUE LHE APROUVER.

196 - OS POSTES DE ILUMINAÇÃO  DE FORÇA, AS CAIXAS POSTAIS, TELEFONES PÚBLICOS OU AVISADORES DE INCÊNDIO E DE

POLÍCIA, BEM COMO AS BALANÇAS PARA PASSAGEM DE VEÍCULOS, SÓ PODERÃO SER COLOCADOS NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS,

MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, A QUAL COMPETE DEFINIR POSIÇÃO E INDICAR LOCAIS PARA

INSTALAÇÃO.

197 - AS COLUNAS OU SUPORTES DE ANÚNCIOS, FAIXAS DE PROPAGANDA, CAIXA DE PAPÉIS USADOS, CESTAS COLETORAS DE LIXO,

BANCOS OU ABRIGOS DE LOGRADOUROS PÚBLICOS, TODOS, SÓ PODERÃO  SER  INSTALADOS NAS VIAS PÚBLICAS E

PRINCIPALMENTE NOS PASSEIOS, MEDIANTE LICENÇA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, A QUAL DEFINIRÁ O LOCAL ADEQUADO PARA

INSTALAÇÃO E A ÁREA A SER OCUPADA.

198 - NÃO SERÁ PERMITIDO DIFICULTAR A CIRCULAÇÃO DOS TRANSEUNTES NOS PASSEIOS MEDIANTE:

- CONSTRUÇÃO DE COBERTURAS OU INSTALAÇÃO DE BARRACAS;
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 - CONSTRUÇÃO DE CANTEIROS EM TODA A SUA EXTENSÃO;

- COLOCAÇÃO DE MERCADORIAS COMO FORMA DE EXPOSIÇÃO AO PÚBLICO; E

- MESAS E CADEIRAS COMO EXTENSÃO DO PRÓPRIO ESTABELECIMENTO COMERCIAL.

ÚNICO - OS INFRATORES SERÃO NOTIFICADOS A PERMITIR O LIVRE TRÂNSITO DOS PEDESTRES NOS PASSEIOS E A NÃO

OBSERVÂNCIA NA APLICAÇÃO DE MULTAS.

199 - A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ PERMITIR A INSTALAÇÃO NAS VIAS PÚBLICAS DE RELÓGIOS, ESTÁTUAS, FONTES OU MONUMENTOS,

MAS PARA ISTO, NECESSÁRIO SE FAZ, REQUERIMENTO COM A APRESENTAÇÃO DO PROJETO PARA ANÁLISE E DEFINIÇÃO DO LOCAL

E POSIÇÃO.

200 - AS INFRAÇÕES ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE CAPÍTULO, SUJEITARÁ O INFRATOR A MULTA NO VALOR

CORRESPONDENTE DE 05 (CINCO) A 50 (CINQÜENTA) UFMS.

III - DA PROTEÇÃO DAS PLANTAS E DAS MEDIDAS REFERENTES  AOS ANIMAIS.

201 - O PODER EXECUTIVO DIRETAMENTE OU EM COLABORAÇÃO COM  O ESTADO OU UNIÃO, ESTABELECERÁ MEDIDAS QUE TENHAM

FINALIDADE DE IMPEDIR A DEVASTAÇÃO DAS MATAS E DA MESMA FORMA ESTIMULAR O PLANTIO DE ÁRVORES NOS DISTRITOS E

POVOADOS E REFLORESTAMENTO NAS ÁREAS JÁ DEVASTADAS.

202 - É DEVER DO PROPRIETÁRIO, POR SER OCUPANTE DO TERRENO, ADOTAR MEDIDAS QUE TENHAM COMO FINALIDADE EXTINGUIR

FORMIGUEIRO OU OUTROS ANIMAIS NOCIVOS, NAS ÁREAS DO SEU DOMÍNIO, DA POSSE E DA OCUPAÇÃO.

ÚNICO - O CONTROLE DE FORMIGUEIROS E INSETOS NOCIVOS, DEVE SER ATRAVÉS DE PRÁTICAS QUE MANTENHAM O EQUILÍBRIO DO

MEIO AMBIENTE.

203 - A DERRUBADA OU A PODA DE ÁRVORES QUE TENHAM COMO FINALIDADE A PURIFICAÇÃO DO AR AMBIENTAL  A ORNAMENTAÇÃO

DE LOGRADOUROS PÚBLICOS, DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO DO MUNICÍPIO.

ÚNICO - A DERRUBADA OU A PODA DESTAS ÁRVORES SOMENTE PODERÁ SER PERMITIDA QUANDO:

- AMEACE A INTEGRIDADE DOS PRÉDIOS;

- PREJUDIQUE A REDE ELÉTRICA E TELEFÔNICA; E

- IMPEÇA A VISIBILIDADE NO TRÁFEGO E SE CONSTITUA EM IMINENTE PERIGO.

204 - É PROIBIDA A FORMAÇÃO DE PASTAGEM NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO.
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205 - A NINGUÉM É LÍCITO MALTRATAR OS ANIMAIS OU PRATICAR CONTRA ELES ATOS DE CRUELDADE.

206 - A NOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL É OBRIGATÓRIO O USO DE ESCORA O SUPORTE, TANTO NA PARTE DIANTEIRA, COMO NA

TRASEIRA, DE MODO A EVITAR QUE O PESO DA CARGA RECAIA SOBRE O ANIMAL.

207 - OS ANIMAIS USADOS EM VEÍCULOS DE CARGA DEVEM TER CHAPAS PROTETORAS DOS CASCOS, DEVEM SER NUTRIDOS E NÃO

PODEM PASTAR SOLTOS NA VIA PÚBLICA.

208 - É PROIBIDA A PERMANÊNCIA DE ANIMAIS SOLTOS NAS VIAS PÚBLICAS E QUANDO ENCONTRADOS EM RUAS, PRAÇAS, ESTRADAS

OU CAMINHOS, SERÃO RECOLHIDOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO.

209 - OS ANIMAIS RECOLHIDOS DEVERÃO SER RETIRADOS PELO PROPRIETÁRIO NO PRAZO MÁXIMO DE 07 (SETE) DIAS, MEDIANTE

PAGAMENTO DE MULTA E O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS COM SUA MANUTENÇÃO,  FINDO ESTE, SERÁ LEVADO A LEILÃO.

ÚNICO - O LEILÃO SERÁ PRECEDIDO DE EXAME DE SANIDADE FÍSICA DO ANIMAL,  AVALIAÇÃO E PUBLICAÇÃO.

210 - NÃO SERÁ PERMITIDO NO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO SEDE, DOS DEMAIS DISTRITOS E POVOADOS, A INSTALAÇÃO DE

POCILGAS, ESTÁBULOS OU COCHEIRAS.

ÚNICO - A LOCALIZAÇÃO DESTAS INSTALAÇÕES DEPENDERÁ DE LICENÇA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, A QUAL DEFINIRÁ O LOCAL

PRÓPRIO PARA SUA EDIFICAÇÃO E TAMBÉM AS CONDIÇÕES DE HIGIENE E DE SEGURANÇA PARA A POPULAÇÃO.

211 - AOS PROPRIETÁRIOS DE INSTALAÇÕES  DO GÊNERO DEFINIDO NO ARTIGO 210 DESTA LEI, SERÁ CONCEDIDO PRAZO DE 180

(CENTO E OITENTA) DIAS PARA SUA REMOÇÃO E NOS CASOS EM QUE HAJA PREJUÍZO QUANTO AO ODOR E INFESTAÇÃO DE MOSCAS

PARA A VIZINHANÇA, ESSA REMOÇÃO SERÁ EFETUADO IMEDIATAMENTE APÓS A NOTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO ADMINISTRATIVO

COMPETENTE.

212 - AS INSTALAÇÕES CLANDESTINAS SERÃO DESATIVADAS.

213 - A INOBSERVÂNCIA DE QUALQUER DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE CAPÍTULO PERMITIRÁ A APLICAÇÃO DE MULTA A SER

DOSADA PELA ADMINISTRAÇÃO NA VARIAÇÃO DE 01 (UMA)  A 50 (CINQÜENTA) UFMS.

ÚNICO - A MULTA POR ANIMAL SOLTO NAS VIAS PÚBLICAS SERÁ APLICADA POR CABEÇA.

IV - DOS COSTUMES, DA ORDEM E DA TRANQÜILIDADE PÚBLICA.

I - DISPOSIÇÕES GERAIS.

I - DOS LOCAIS DE DIVERTIMENTOS.
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214 - DIVERTIMENTOS PÚBLICOS, PARA EFEITO DESTA LEI, SÃO OS QUE  REALIZAM  NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS OU EM

RECINTOS FECHADOS COM PERMISSÃO PARA LIVRE ACESSO DO POVO.

215 - CONSIDERA-SE ESTABELECIMENTOS DE DIVERSÃO PÚBLICA:

- AUDITÓRIOS DESTINADOS A SHOWS;

II - BOATES, DANCING, CABARÉS;

III - CASA DE BILHAR OU DE BOLICHE;

- CLUBES, SALÃO DE DANÇAS; A

- CINEMA, TEATRO E CIRCO;

- PARQUE DE DIVERSÃO, DE EXPOSIÇÃO E DE CONGÊNERES;

- PRAÇA DE ESPORTE; E

- LOCAIS DESTINADOS A ENTRETENIMENTO, RECREIO OU PRÁTICA DE ESPORTES COM ENTRADA PAGA O GRATUITA.

216 - ESTES ESTABELECIMENTOS DEVERÃO OBEDECER AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS:

- CONSERVAR AS DEPENDÊNCIAS EM PERFEITO ESTADO DE HIGIENE;

- POSSUIR INSTALAÇÕES SANITÁRIAS COM INDICAÇÃO DE USO QUE PERMITA DE EXTINGUIR, EM SEPARADO, DO SEXO MASCULINO E

FEMININO;

- PROMOVER PERIODICAMENTE A DESINFECÇÃO DO ESTABELECIMENTO; 

- POSSUI DISPOSITIVOS DE COMBATE A INCÊNDIOS, INCLUSIVE EXTINTORES EM LOCAIS VISÍVEIS E DE FÁCIL ACESSO;

- POSSUIR SAÍDA DE EMERGÊNCIA;

EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO APARELHOS DE RENOVAÇÃO E REFRIGERAÇÃO DE AR; E

- POSSUIR INDICAÇÃO LEGÍVEL E VISÍVEL A DISTÂNCIA, DOS LOCAIS DE ENTRADA E SAÍDA DO RECINTO.

217 - O RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO DESTINADO A DIVERTIMENTO PÚBLICO, FICA OBRIGADO A MANTER A MORALIDADE E

A ORDEM PÚBLICA.

218 - PARA ESTES ESTABELECIMENTOS NÃO SERÁ PERMITIDO PÚBLICO EM NÚMERO A  SUA CAPACIDADE.

ÚNICO - OS INGRESSOS SERÃO VENDIDOS RIGOROSAMENTE, NO LIMITE DA LOTAÇÃO E NOS MESMOS DEVERÃO CONSTAR O PREÇO

E O HORÁRIO DE ESPETÁCULO.
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219 - OS CIRCOS SERÃO INSTALADOS EM LOCAIS PREVIAMENTE DETERMINADOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL.

220 - A LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO PREVISTO NO ARTIGO 215 RUA, DEPENDERÁ DE PRÉVIO LICENCIAMENTO DA AUTORIDADE

MUNICIPAL COMPETENTE, TENDO ESTE PRAZO DE VALIDADE NÃO SUPERIOR A 06 (SEIS) MESES COM VISTORIA PRÉVIA E

POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO.

ÚNICO - O PODER PÚBLICO MUNICIPAL, PODERÁ ESTABELECER RESTRIÇÕES QUE JULGAR CONVENIENTE, NO SENTIDO DE

ASSEGURAR A ORDEM, A MORALIDADE E O SOSSEGO PÚBLICO, QUANDO DA CONCESSÃO DA LICENÇA.

221 - QUAISQUER FESTIVIDADES NAS VIAS PÚBLICAS OU EM RECINTO FECHADO DE LIVRE ACESSO AO POVO, NECESSITARÃO DE

LICENÇA DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL.

222 - O PEDIDO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE CASA DE DIVERSÃO SERÁ INSTRUÍDO, COM A PROVA DE ESTAREM

SATISFEITAS AS EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES REFERENTES A CONSTRUÇÃO E HIGIENE DO EDIFÍCIO E TAMBÉM SOLICITAÇÃO DE

VISTORIA PRÉVIA.

223 - OS PROGRAMAS ANUNCIADOS SERÃO INTEGRALMENTE EXECUTADOS E OS ESPETÁCULOS NÃO PODEM TER INÍCIO EM HORA

DIVERSA DA MARCADA.

1º - HAVENDO MUDANÇA NA PROGRAMAÇÃO OU DO HORÁRIO DO INÍCIO, O EMPRESÁRIO FICARÁ NA OBRIGAÇÃO DE DESENVOLVER

AOS ESPECTADORES O VALOR DO INGRESSO PAGO, EXECUTANDO-SE QUANDO OCORRER MOTIVO DE FORÇA MAIOR.

2º - OS BILHETES DE ENTRADA PARA ESPETÁCULOS NÃO PODERÃO SER VENDIDOS POR PREÇO SUPERIOR AO ANUNCIADO E O  

EMPRESÁRIO NÃO PODERÁ VENDER BILHETES EM QUANTIDADE SUPERIOR À LOTAÇÃO DO TOTAL ONDE SE REALIZA O ESPETÁCULO,

ISTO É, TEATRO, CINEMA, CIRCO OU SALA DE ESPETÁCULOS.

3º - EM TODOS OS LOCAIS ONDE SE REALIZAM ESPETÁCULOS PAGOS, DEVEM SER RESERVADOS LUGARES DESTINADOS A

AUTORIDADES POLICIAIS E MUNICIPAIS ENCARREGADOS DE SEGURANÇA E FISCALIZAÇÃO.

224 - NÃO SERÁ FORNECIDA LICENÇA PARA REALIZAÇÃO DE JOGOS OU DIVERSÕES RUIDOSAS EM LOCAIS COMPREENDIDOS EM

ÁREAS FORMADA POR UM RAIO DE 200 METROS DE HOSPITAIS, CASAS DE SAÚDE OU MATERNIDADE.

ÚNICO - NÃO SERÁ TAMBÉM FORNECIDA LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE LOCAL DE DIVERSÃO RUIDOSA, NAS

ZONAS DEFINIDAS COMO RESIDENCIAIS.

225 - PARA FUNCIONAMENTO DE TEATRO OU CINEMA, ALÉM DAS PROIBIÇÕES GERAIS, AINDA SERÃO OBSERVADAS AS SEGUINTES:

- EM SE TRATANDO DE TEATRO: 

A PARTE DESTINADA AO PÚBLICO FICARÁ SEPARADA DA DESTINADA AOS ARTISTAS, HAVENDO ENTRE AMBAS, APENAS AS

INDISPENSÁVEIS COMUNICAÇÕES DE SERVIÇOS;E

DA PARTE DESTINADA AO ARTISTA, QUANDO POSSÍVEL, DEVERÁ SER DE FÁCIL COMUNICAÇÃO COM A VIA PÚBLICA;
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- EM SE TRATANDO DE CINEMA:

FACILIDADE DE ACESSO E DE ESCOAMENTO; E

- OS APARELHOS DE PROJEÇÃO DEVEM FICAR EM CABINES DE FÁCIL SAÍDA E CONSTRUÍDA DE MATERIAL INCOMBUSTÍVEL.

226 - OS DANCINGS E AS BOATES NÃO PODEM SER INSTALADOS EM ZONAS RESIDENCIAIS OU DE TRANSIÇÃO.

227 - NA LOCALIZAÇÃO DE DANCINGS OU DE ESTABELECIMENTOS DE DIVERSÕES NOTURNAS, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

DEVERÁ OBSERVAR SE NÃO PREJUDICAM O SOSSEGO OU DECORO DA POPULAÇÃO.

228 - A INIBSERVÂNCIA DAS RESTRIÇÕES PREVISTAS NESTA SEÇÃO, SUJEITARÁ O INFRATOR A SOFRER MULTA DE 10 (DEZ) A 15

(QUINZE) UFMS.

II - DOS LOCAIS DE CULTO

229 - SÃO CONSIDERADOS LOCAI DE CULTO, PARA OS FINS DESTE CÓDIGO, AS CASAS OU TEMPLOS DESTINADOS AO CULTO DE

QUALQUER RELIGIÃO OU SEITA.

230 - NOS LOCAIS DE CULTO É ASSEGURADO  A LIVRE REALIZAÇÃO DE ATOS RELIGIOSOS.

231 - NOS LOCAIS DESTINADOS A CULTO, QUANDO FRANQUEADOS AO PÚBLICO, DEVEM TER ILUMINAÇÃO, E AINDA AREJADOS E

ASSEADOS.

232 - O USO DE ALTO FALANTE E APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO DE SOM INSTALADOS EM LOCAL DE CULTO, DEVEM ATINGIR

EXCLUSIVAMENTE, O INTERIOR DO TEMPLO.

ÚNICO - EM OCASIÕES ESPECIAIS E FESTIVAS, DESDE QUE NÃO PREJUDIQUE O SOSSEGO PÚBLICO, O USO DE ALTO FALANTE E O DE

APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO PODERÃO ATINGIR A PARTE EXTERNA DO LOCAL DESTINADOS AO CULTO RELIGIOSO.

233 - SERÁ PROIBIDO O PINCHAMENTO OU A COLOCAÇÃO DE CARTAZES EM MUROS E PAREDES NOS LOCAIS DE CULTO.

234 - A INFRAÇÃO E QUALQUER DOS ARTIGOS CONSTANTES DESTA SEÇÃO SUJEITARÁ O INFRATOR A MULTA DE 05 (CINCO) A 10 (DEZ)

UFMS.

III - DA SEGURANÇA

235 - A QUEIMA DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS NOS EVENTOS PÚBLICOS DEPENDERÁ DE AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A

QUEM COMPETE DETERMINAR O LOCAL.
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236 - NÃO SERÁ PERMITIDO:

- FAZER FOGUEIRAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS COM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E SOLTAR BALÕES ACESSOS.

- BRINCAR COM PAPAGAIOS, BOLAS, PIÕES OU OUTROS OBJETOS QUE POSSAM PERTURBAR O DESLOCAMENTO NORMAL DAS

PESSOAS NAS VIAS PÚBLICAS, OU QUE POSSAM SE CONSTITUIR EM PERIGO EXCETO NA PERIFERIA DA CIDADE ONDE NÃO EXISTE

PAVIMENTAÇÃO NAS RUAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

- COLOCAR NAS JANELAS OU BALAUSTRADAS PÚBLICAS DAS SACADAS, OBJETOS QUE POSSAM SE PROJETAR NO CHÃO E COM ISTO

SE CONSTITUIR PERIGO PARA A SEGURANÇA PÚBLICA.

- QUEIMAR, MESMO NOS PRÓPRIOS QUINTAIS, LIXO OU OUTROS QUE POSSAM CAUSAR DANOS OU MOLESTAR A VIZINHANÇA;E

- ATEAR FOGO EM PALHADOS OU MATOS CAPAZES DE PRODUZIR FUMAÇA OU EXPELIR DETRITOS INSUPORTÁVEIS À POPULAÇÃO E

PREJUDICIAIS À SEGURANÇA.

237 - O NÃO ATENDIMENTO ÀS NORMAS CONTIDAS NESTA SEÇÃO, SUJEITARÁ O INFRATOR A MULTA NO VALOR DE 05(CINCO) A 10

(DEZ) UFMS.

V - DO TRÂNSITO PÚBLICO SEÇÃO ÚNICA.

238 - O TRÂNSITO NAS VIAS PÚBLICAS PODERÁ SER LIVRE E A SUA REGULAMENTAÇÃO TEM POR OBJETIVO MANTER A ORDEM E O

BOM ESTAR DOS TRANSEUNTES E DA POPULAÇÃO EM GERAL.

ÚNICO - É PROIBIDO IMPEDIR OU PREJUDICAR POR QUALQUER MEIO, O LIVRE TRÂNSITO DE PEDESTRES OU VEÍCULOS NAS RUAS,

PRAÇAS, PASSEIOS, ESTRADAS E CAMINHOS PÚBLICOS, EXCETO:

- PARA EFEITO DE OBRAS PÚBLICAS;E

- QUANDO EXIGÊNCIAS POLICIAIS E DETERMINAREM.

239 - EM TODA E QUALQUER OPORTUNIDADE EM QUE HAJA INTERRUPÇÃO DO TRÂNSITO OU PEDESTRES EM RUAS, PRAÇAS,

PASSEIOS, ESTRADAS OU CAMINHOS, MISTER SE FAZ A COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERMELHA, CLARAMENTE VISÍVEL DURANTE O

DIA E LUMINOSA À NOITE.

240 - NÃO SERÁ PERMITIDO O DEPÓSITO DE MATERIAL DE QUALQUER ESPÉCIE, INCLUSIVE DE CONSTRUÇÃO NOS LOGRADOUROS

PÚBLICOS.

241 - A PROIBIÇÃO CONSTANTE NO ARTIGO ANTERIOR, PODERÁ SOFRER EXCEÇÃO QUANDO:

- O MATERIAL DEPOSITADO NA VIA PÚBLICA SEJA CARACTERIZADO COMO DE URGÊNCIA E COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 24 (VINTE

QUATRO) HORAS, COM PERMISSÃO DA AUTORIDADE SEM CAUSAR TRANSTORNO A CIRCULAÇÃO DOS VEÍCULOS E DOS PEDESTRES;

E
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- QUANDO SE TRATAR DE MATERIAL CUJA DESCARGA NÃO POSSA SER FEITA DIRETAMENTE, SOBRETUDO, QUANTO A HORÁRIO.

242 - A DESCARGA DE MATERIAIS COM MERCADORIAS DESTINADAS AOS ESTABELECIMENTOS SITUADOS NAS RUAS DO CENTRO DA

CIDADE, OBEDECERAM A HORÁRIOS FIXADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

243 - É EXPRESSAMENTE PROIBIDO NAS RUAS DA CIDADE, DISTRITOS, VILAS OU POVOADOS:

- CONDUZIR VEÍCULOS EM VELOCIDADE NÃO COMPATÍVEL PARA O LOCAL;

- CONDUZIR ANIMAIS BRAVIOS SEM AS PRECAUÇÕES NECESSÁRIAS;E

- ATIRAR DETRITOS O SUBSTÂNCIAS QUE POSSAM INCOMODAR OS TRANSEUNTES.

244 - É PROIBIDO DANIFICAR  OU RETIRAR SINAIS COLOCADOS NAS VIAS PÚBLICAS, ESTRADAS OU CAMINHOS PÚBLICOS, PELAS

AUTORIDADES MUNICIPAIS, QUANDO CONTENHAM:

- CONDUÇÃO DE VOLUMES DE GRANDES PORTES PELOS PASSEIOS;

- CONDUÇÃO OU ESTACIONAMENTO NOS PASSEIOS, DE VEÍCULOS DE QUALQUER ESPÉCIE;

- PATINAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, EXCETO NAQUELAS DESTINADAS A ESTA FINALIDADE;

- CONDUÇÃO OU A CONSERVAÇÃO DE ANIMAIS SOBRE PASSEIOS OU JARDINS; E 

- AMARRAR ANIMAIS EM POSTES, ÁRVORES, GRADES OU PORTAS.

247 - O COMETIMENTO DE INFRAÇÃO A QUALQUER ITEM DESTE TÍTULO, IMPLICARÁ, CONTRA O INFRATOR UMA APLICAÇÃO DE MULTA

DE 05 (CINCO) A 10 (DEZ) UFMS.

VI - DOS MEIOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

ÚNICO - DO TRANSPORTE URBANO E ESCOLAR

248 - O TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIRO SERÁ EXPLORADO NO MUNICÍPIO, POR EMPRESAS PRIVADAS PELO SISTEMA DE

PERMISSÃO.

249 - ESTE SERVIÇO SERÁ PRESTADO MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES EM OBEDIÊNCIA AO REGULAMENTO

APROVADO PELO DECRETO MUNICIPAL N.º 5.398, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1989.

250 - A OPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO SERÁ DETERMINADA EM LINHA EFETUADA ATRAVÉS DE ITINERÁRIO

PRÉ-ESTABELECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A QUAL TEM O SEU PONTO DE PARTIDA E O TERMINAL ADOTADO COMO BASE
36/46



OPERACIONAL.

251 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMPETE A CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE LINHAS E SEM A OBSERVÂNCIA A CRITÉRIOS LEVANTAMENTO

NO QUAL POSSA SER APURADO A CONVENIÊNCIA SÓCIO-ECONÔMICA E BEM ASSIM O EXAME DA SITUAÇÃO DA ÁREA A SER

EXPLORADO, SEM INTERFERIR  ECONOMICAMENTE NAS JÁ EXISTENTES.

252 - O TRANSPORTE ESCOLAR DA DO MUNICÍPIO EM REGIME DE PERMISSÃO, EM OBEDIÊNCIA AO REGULAMENTO DA APROVADO

PELO DECRETO Nº 6.219, DE 18.06.91. 

253 - OS REGULAMENTOS DO TRANSPORTE EM URBANO DE PASSAGEIROS E A ESCOLAR PASSAM A INTEGRAR ESTA LEI.

ESPECIAL - DOS CEMITÉRIOS 

I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

254 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMPETE DISCIPLINAR A CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO E FUNCIONAMENTO, INCLUSIVE MANTER UM OS

CEMITÉRIOS DO TIPO TRADICIONAL, BEM COMO ESTIMULAR O SURGIMENTO POR EMPRESAS PRIVADAS DE CEMITÉRIO PARQUE E

AINDA ESTABELECER NORMAS PARA O FUNCIONAMENTO DAS AGÊNCIAS E CASAS DE ARTIGOS FUNERÁRIOS.

255 - NOS CEMITÉRIOS NÃO SE PERMITIRÁ A PERTURBAÇÃO DA ORDEM, TRANQÜILIDADE, DESRESPEITO AOS SENTIMENTOS ALHEIOS

E AS CONVICÇÕES RELIGIOSAS OU QUALQUER OUTRO COMPORTAMENTO OU ATO QUE FIRA OS PRINCÍPIOS ÉTICOS E ATENTE

CONTRA OS COSTUMES.

256 - É VEDADO CRIAR RESTRIÇÕES AO SEPULTAMENTO COM FUNDAMENTO EM CRENÇA RELIGIOSA OU DISCRIMINAÇÃO FUNDADA

EM RAÇA, SEXO, COR, TRABALHO OU CONVICÇÕES POLÍTICAS.

I - DOS TITULARES DE DIREITOS

 257 - OS TITULARES DE DIREITOS SOBRE AS SEPULTURAS FICAM SUJEITOS A DISCIPLINA LEGAL REFERENTE A DECADÊNCIA,

SEGURANÇA E SALUBRIDADE APLICÁVEL ÀS CONSTRUÇÕES FUNERÁRIAS.

258 - QUALQUER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PODERÁ SER TITULAR DE DIREITO SOBRE SEPULTURA, SALVO AS LOCALIZADAS EM

CEMITÉRIOS DESTINADOS A SEPULTAMENTO DE MEMBROS DE ASSOCIAÇÕES, SOBRE AS QUAIS SOMENTE PESSOAS FÍSICAS

PODERÃO CONSTITUIR DIREITO.

259 - OS CEMITÉRIOS DEVEM POSSUIR ADMINISTRAÇÃO  NA QUAL DEVEM FICAR EXPOSTA PARA CONSULTA PÚBLICA, A SUA PLANTA

GERAL E PLANTAS PARCIAIS DE CADA QUADRA OU SETOR DE MODO A FACILITAR A IDENTIFICAÇÃO E A LOCALIZAÇÃO DE CADA

SEPULTURA.
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260 - NÃO SE ADMITIRÁ A EXISTÊNCIA DE MAIS DE UM TITULAR DE DIREITOS SOBRE CADA SEPULTURA.

261 - A SEPULTURA CUJO TITULAR DE DIREITOS SEJA PESSOA FÍSICA DESTINAR-SE-Á AO SEPULTAMENTO DO SEU PRÓPRIO CADÁVER

OU DAS PESSOAS POR ELE INDICADAS A QUALQUER TEMPO. NO CASO DE FALECIMENTO DO TITULAR, AQUELE A QUEM, POR

DISPOSIÇÃO LEGAL OU TESTAMENTÁRIA, FOR TRANSFERIDO O DIREITO SOBRE A SEPULTURA, SUCEDER-LHE-Á NA TITULARIDADE,

PODENDO, APÓS COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA "CAUSA MORTIS" PERANTE A ADMINISTRAÇÃO DO

CEMITÉRIO, RETIFICAR OU ALTERAR DA MESMA FORMA QUE O TITULAR ORIGINAL, A DESIGNAÇÃO DAS PESSOAS CUJO

SEPULTAMENTO NELA PODERÁ OCORRER.

262 - NO CASO DO TITULAR DE DIREITO SOBRE A SEPULTURA SE FEZ SUA JURÍDICA, O SEPULTAMENTO SERÃO REALIZADOS

MEDIANTE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA, QUE PODERÁ OU CORREIO, CASO A CASO, OU DE FORMA GERAL, NOS TERMOS DAS

INSTRUÇÕES ESCRITA POR ELA E FORNECIDA À ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO.

ÚNICO - NA HIPÓTESE DE QUE TRATA ESTE ARTIGO, A SEPULTURA SÓ PODERÁ SER DESTINADAS AO SEPULTAMENTO DOS

CADÁVERES DOS TITULARES, SÓCIOS, DIRETORES DE EMPREGADOS DA EMPRESA JURÍDICA E RESPECTIVOS FAMILIARES. EM SE

TRATANDO DE ASSOCIAÇÃO, CORPORAÇÃO, COOPERATIVA OU ENTIDADE CONGÊNERE, A SEPULTURA PODERÁ SER DESTINADA AO

SEPULTAMENTO DOS CADÁVERES DOS SEUS ASSOCIADOS, MEMBROS E RESPECTIVOS FAMILIARES.

263 - A TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DE DIREITOS SOBRE A SEPULTURA, LOCALIZA-SE ESTA EM CEMITÉRIO PÚBLICO OU

PARTICULAR, SERÁ LIVRE, DESDE QUE SE ENCONTREM DESOCUPADA E PAGA, MAS SOMENTE APÓS COMUNICAÇÃO A

ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO, SE CONCEDERÁ A TRANSFERÊNCIA CONCLUÍDA E VÁLIDA.

1º - NÃO ESTANDO O PREÇO DA CONSTITUIÇÃO DE DIREITO SOBRE A SEPULTURA INTEIRAMENTE PAGO, A TRANSFERÊNCIA

DEPENDERÁ DE PRÉVIO CONSENTIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO.

2º - A TRANSFERÊNCIA DE DIREITO NÃO PODERÁ SER EFETUADA EM VALOR SUPERIOR AO QUE, NO MOMENTO EM QUE OCORRER,

FOR COBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO EM QUE SE LOCALIZAR NA SEPULTURA.

3º - O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO SE APLICA AOS CEMITÉRIOS DESTINADOS AO SEPULTAMENTO DE MEMBROS DE ASSOCIAÇÕES

RELIGIOSAS.

264 - QUALQUER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PODERÁ SER TITULAR DE DIREITO SOBRE A ÁREA DE TERRENO EM CEMITÉRIOS QUE,

RESPEITADAS AS ESPECIFICAÇÕES LEGAIS, E JULGAR NECESSÁRIO PARA A CONSTRUÇÃO DE MAUSOLÉUS E JAZIGOS, DEVENDO

PARA ISTO APRESENTAR PROJETO PARA ANÁLISE DO ÓRGÃO COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

II - DOS CEMITÉRIOS 

265 - NOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS A SEREM INSTALADOS, NÃO MAIS SERÃO PERMITIDAS VENDAS DE SEPULTURAS, MAS PERMITIDO O

DIREITO DE USO PELO PRAZO DE QUARENTA E OITO MESES E FINDO ESTE, OS RESTOS MORTAIS DEVERÃO SER DEPOSITADOS EM

OSSÁRIOS TIPO GAVETA 0,50X0,50 CENTÍMETROS, MEDIANTE SISTEMA DE ALUGUEL.

266 - TODO CEMITÉRIO A SER INSTALADO NO MUNICÍPIO DEVERÁ POSSUIR:
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- INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS CONSTITUÍDAS POR ESCRITÓRIO, ALMOXARIFADO, VESTIÁRIO, SANITÁRIO DO PESSOAL

NECESSÁRIO AO SERVIÇO E DEPÓSITO  PARA GUARDA DO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO;

- CAPELA PARA VELÓRIO OU CELEBRAÇÃO RELIGIOSA; E

- SANITÁRIOS  PÚBLICOS.

ÚNICO - NOS CEMITÉRIOS TIPO PARQUE, ALÉM DOS EQUIPAMENTOS NO ARTIGO ANTERIOR E SEUS INCISOS, AINDA PODERÁ SER

ADMITIDO:

- LOJA PARA VENDA DE LANCHES;

- LOJA PARA VENDA DE ARTIGOS FUNERÁRIOS E FLORES;

- AGÊNCIA FUNERÁRIA;

- LOCAL PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS;

- POSTO DE TELEFONE PÚBLICO;

- INCINERADOR DE LIXO;

- SALA DE NECROPSIA; E

- PEQUENA ENFERMARIA.

267 - TODO LIXO PROVENIENTE DE VARREDURAS, DEMAIS DEJETOS E MATERIAIS IMPRESTÁVEIS DEVERÃO SER CONSUMIDOS EM

UNIDADE CENTRAL DE INCINERAÇÃO, TECNICAMENTE ADEQUADA DE MODO A  EVITAR, INCLUSIVE, A POLUIÇÃO DO AR.

268 - SERÁ OBRIGATÓRIO O FECHAMENTO DOS TERRENOS DE TODOS OS CEMITÉRIOS DO TIPO TRADICIONAL OU PARQUES COM

MUROS DE ALVENARIA OU PARAMENTOS COMPOSTOS DE MURETAS DE ALVENARIA E GRADIS METÁLICOS, PARA OS TRADICIONAIS

COM ALTURA DE 03 (TRÊS) METROS E TIPO PARQUE COM ALTURA DE 02 (DOIS) METROS.

269 - TODO SEPULTURA DEVERÁ APRESENTAR CONDIÇÕES PARA QUE HAJA LIBERAÇÕES DE GASES OU ODORES PÚTRIDOS QUE

POSSAM POLUIR OU CONTAMINAR O AR E AS VIAS PÚBLICAS.

270 - TODO SEPULTAMENTO DEVERÁ SER FEITO:

- NO CEMITÉRIO TIPO PARQUE, ABAIXO DO NÍVEL DO TERRENO; E

- NO CEMITÉRIO TRADICIONAL, EM COVAS ABAIXO DO NÍVEL DO SOLO; EM GAVETAS OU PRATELEIRAS.

271 - POR SEPULTURA ENTENDE-SE, O LUGAR NO CEMITÉRIO DESTINADO À INUMAÇÃO DE CADÁVERES.
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272 - SALVA A CHAMADA COVA RASA, TODA SEPULTURA SERÁ OBRIGATORIAMENTE REVESTIDA, TENDO SUAS PAREDES EM TIJOLO

OU BLOCO EM LAJE DE CIMENTO.

ÚNICO - SOMENTE NOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS SERÁ ADMITIDO O SEPULTAMENTO EM COVA RASA.

III - DOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS

273 - POR CEMITÉRIO PÚBLICO ENTENDE-SE OS PERTENCES AO DOMÍNIO DO MUNICÍPIO, DE CARÁTER SECULAR, ADMINISTRADOS

PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR PELO SISTEMA DE CONCESSÃO.

274 - OS CEMITÉRIOS DESTE TIPO A SEREM INSTALADOS, DEVERÃO OBEDECER OS CRITÉRIOS GERAIS FIXADOS NESTA LEI.

IV - DOS CEMITÉRIOS PARTICULARES

275 - CONSIDERA-SE CEMITÉRIO PARTICULAR O EMPREENDIMENTO PERTENCENTE AO DOMÍNIO PRIVADO, DESTINADO AO

SEPULTAMENTO DE QUAISQUER PESSOAS OU USO EXCLUSIVO DE MEMBROS DE ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA.

276 - ESTES CEMITÉRIOS SERÃO INSTALADOS POR ATO DE PERMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A QUAL TEM COMPETÊNCIA

PARA PRATICAR AÇÕES RELATIVAS A INTERDIÇÃO OU CASSAÇÃO.

277 - O PEDIDO DE ESTABELECIMENTO DE CEMITÉRIO PARTICULAR SERÁ ENCAMINHADO AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO,

DEVENDO ACOMPANHA-LO:

- PROJETO ARQUITETÔNICO;

- ESTATUTO DE VIABILIDADE ECONÔMICA;

- DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO DOMÍNIO DO TERRENO;E

- PROVA DA IDONEIDADE FINANCEIRA DO PERMISSIONÁRIO.

278 - O CEMITÉRIO PARTICULAR TANTO DO TIPO TRADICIONAL COMO PARQUE, DEVERÁ TER ÁREA PARA ATENDIMENTO DE NO

MÍNIMO 20 (VINTE) MIL SEPULTURAS.

279 - DO TOTAL DESSAS SEPULTURAS SERÁ RESERVADO, OBRIGATORIAMENTE, 5% (CINCO POR CENTO) PARA  ENTERRAMENTO

GRATUITO DE INDIGENTES, ENCAMINHADOS PELO PODER PÚBLICO DE 5% (CINCO POR CENTO) PARA ARRENDAMENTO PELO PRAZO

MÍNIMO DE 05 (CINCO) E MÁXIMO DE 10 (DEZ) ANOS.

280 - NENHUMA ÁREA DESTINADA À SEPULTURA PODERÁ SER NEGOCIADA ANTES DA OUTORGA DA PERMISSÃO E NENHUM

SEPULTAMENTO PODERÁ OCORRER ANTES DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO.

40/46



281 - A PERMISSIONÁRIA DE  CEMITÉRIO PARTICULAR PODERÁ COBRAR DOS TITULARES DE DIREITOS SOBRE AS SEPULTURAS UMA

CONTRIBUIÇÃO ANUAL DESTINADA À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO CEMITÉRIO, SENDO VEDADA DAR A ESTA QUALQUER

OUTRA DESTINAÇÃO.

282 - ESTA CONTRIBUIÇÃO DEVERÁ SER ESCRITURADA EM LIVRO PRÓPRIO PARA FACILIDADE DO ÓRGÃO ENCARREGADO NA

FISCALIZAÇÃO.

283 - O VALOR DA CONTRIBUIÇÃO SERÁ FIXADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE AO CUSTO

DO SERVIÇO A SER EXECUTADO, ATUALIZANDO-O MONETARIAMENTE, DE MODO A PERMITIR A CONSERVAÇÃO E REALIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS AO QUAL SE DESTINARÁ.

284 - ENTRE A PERMISSIONÁRIA E OS TITULARES DE DIREITOS, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, SERÁ CELEBRADO UM CONTRATO

SOBRE AS  SEPULTURAS, A QUAL DEVERÁ CONTER OBRIGATORIAMENTE:

A FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO;

CRITÉRIOS DE REAJUSTE DA TAXA; E

SISTEMA DE UTILIZAÇÃO DE OUTRAS INSTALAÇÃO  DO CEMITÉRIO.

285 - O MODELO DE CONTRATO A SER CELEBRADO ENTRE PERMISSIONÁRIA E TITULARES DE DIREITOS SOBRE SEPULTURAS, BEM

COMO, AS ALTERAÇÕES, DEVERÃO SER APROVADAS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

V - DOS CEMITÉRIOS PARTICULARES DO TIPO TRADICIONAL

286 - ESTE TIPO DE CEMITÉRIO DEVE SER EDIFICADO PELO PARTICULAR, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E

EM OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS DESTA LEI, DEVENDO O PROJETO CUMPRIR, PARA ANÁLISE PRÉVIA, AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

LOCALIZAÇÃO, ESTÉTICA, SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA;

ESPECIFICAÇÃO DAS VIAS DE ACESSO PARA FACILIDADE DO TRÂNSITO;

CONDIÇÕES DE CIRCULAÇÃO INTERNA DE VEÍCULOS E PEDESTRES;

SONDAGEM DO TERRENO COM UM FURO PARA CADA 200 MVISANDO A VERIFICAÇÃO DO SUBSOLO;

NÍVEIS PROJETADOS PARA SEPULTAMENTO;

PROJETO COMPLETO DE ESGOTO SANITÁRIO E ÁGUAS PLUVIAIS E SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, INSTALAÇÃO ELÉTRICA E

TELEFONE;

INDICAÇÃO DA NATUREZA DA PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS, CALÇADAS, ALAMEDAS E ACESSO ÀS SEPULTURAS; E

PROJETO DE ARBORIZAÇÃO.
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287 - TODAS AS SEPULTURAS PARA O CEMITÉRIO DO TIPO TRADICIONAL, SERÃO AFASTADAS A UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 3 (TRÊS)

METROS DAS DIVISAS DO TERRENO DO CEMITÉRIO.

288 - AS RUAS INTERNAS DO CEMITÉRIO TERÃO LARGURA MÍNIMA DE 03 (TRÊS) METROS, LADEADAS POR CALÇADAS COM NO MÍNIMO

80 CENTÍMETROS E DECLIVE NUNCA INFERIOR A 10 CENTÍMETROS.

289 - A DIVISÃO INTERNA SERÁ EM QUADRAS IDENTIFICADAS POR LETRAS E AS SUAS RUAS E SEPULTURAS SERÃO NUMERADAS POR

ALGARISMOS ARÁBICOS.

290 - A INDICAÇÃO DAS QUADRAS E RUAS SERÃO FEITAS EM PLACAS E A NUMERAÇÃO DA SEPULTURA NO MEIO DAS MURETAS.

291 - À SEPULTURA BARATEAMENTO DE CADÁVERES TERÃO AS DIMENSÕES SEGUINTES:

ADULTOS: PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 1,55 M, COMPRIMENTO DE 2,20 M E A LARGURA DE 0,80 CM;

MENORES DE 12 E MAIORES DE 07 ANOS: PROFUNDIDADE DE 1,55 M, CUMPRIMENTO DE  1,80 M DE LARGURA DE 0,50 CM; E

MENORES DE 07 ANOS: A MESMA PROFUNDIDADE, CUMPRIMENTO DE 1,30 M DE LARGURA DE 0,50 CM.

292 - NENHUMA SEPULTURA PODERÁ SER COLOCADA NA OUTRA, MAS SEPARADAS POR CAMINHOS DE NO MÍNIMO 1,20 (UM METRO E

VINTE CENTÍMETROS).

293 - OS CARNEIROS SERÃO FEITOS EXCLUSIVAMENTE, PELA ADMINISTRAÇÃO DO CEMITÉRIO E OBEDIÊNCIA À PROJETO APROVADO

PELAS SECRETARIAS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

294 - OS TÚMULOS, JAZIGOS E MAUSOLÉUS SÓ PODERÃO SER EDIFICADOS DEPOIS DA APROVAÇÃO DO PROJETO ARQUITETÔNICO

PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

1º - OS SUBTERRÂNEOS NÃO TERÃO MAIS DE 2,20 M DE PROFUNDIDADE, GAVETAS QUE DÃO UM ESPESSURA DE 0,15 CM.

2º - AS PAREDES HORIZONTAIS EM LAJE DE 0,10 CM E AS VERTICAIS DAS GAVETAS TERÃO ESPESSURA DE 0,15 CM.

3º - AS PAREDES, PISO E TETO SERÃO REVESTIDOS COM MATERIAL IMPERMEÁVEL.

4º - AS ESCADAS DE ACESSO SERÃO REVESTIDAS EM MÁRMORE, GRANITO OU MATERIAL ANTIDERRAPANTE.

5º - A SALIÊNCIAS TERÃO O MÁXIMO DE 0,10 CM SOBRE AS RUAS DE 0,15 CM SOBRE OS OUTROS LADOS, DEPOIS DE 2 M DE ALTURA,

NÃO SENDO PERMITIDAS SALIÊNCIA ABAIXO DESTA ALTURA.

295 - O EMPREITEIRO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONCERNENTES QUE A TÚMULOS, JAZIGOS NO MAUSOLÉUS,

DEVERÁ NA FASE DE E ESCAVAÇÃO, TOMAR AS PRECAUÇÕES PARA NÃO PREJUDICAR A ESTABILIDADE DAS CONSTRUÇÕES
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CIRCUNVIZINHAS E BEM ASSIM DOS CAMINHOS E ARRUAMENTOS.

ÚNICO - EM CASO DE DANO A RESPONSABILIDADE SERÁ SOLIDÁRIA DO EMPREITEIRO E DO TOM DA OBRA.

296 - OS MATERIAIS DESTINADOS À CONSTRUÇÃO, DEVERÃO SER DEPOSITADOS EM LOCAL PRÓPRIO DE FORMA A NÃO PREJUDICAR

AS SEPULTURAS VIZINHANÇA E OBSTRUIR OS CAMINHOS E RUAS. PROCEDIMENTO SEMELHANTE DEVERÁ SER ADOTADO COM O

ENTULHO E ÀS SOBRAS DE MATERIAL.

VI - DOS CEMITÉRIOS PARTICULARES DO TIPO PARQUE

297 - A SOLICITAÇÃO PARA  EXECUÇÃO DE OBRAS-EXPLORAÇÃO DESTA ATIVIDADE OBEDECERÁ ÀS NORMAS FIXADAS NA SEÇÃO V

DESTA LEI, NOTADAMENTE NOS ARTIGOS 294 E 295.

298 - NESSE CEMITÉRIOS NÃO SE PERMITIRÁ OU DE QUE MITO NAS SEPULTURAS, DE QUALQUER CONSTRUÇÃO OU MONUMENTO E A

IDENTIFICAÇÃO DAS MESMAS SERÁ FEITA EM PLACAS DE MÁRMORE OU MATERIAL SEMELHANTE.

299 - A DIVISÃO INTERNA DESTES CEMITÉRIOS OBEDECEM AOS MESMOS CRITÉRIOS DO CEMITÉRIOS DO TIPO TRADICIONAL.

II - DA FISCALIZAÇÃO DOS CEMITÉRIOS EM GERAL

I - NORMAS GERAIS

300 - EM CADA CEMITÉRIO PÚBLICO, CONCEDIDO OU CEMITÉRIO PARTICULAR E EXISTIRÁ UM ADMINISTRADOR, QUE A ESSE TIPO

REPETIRÁ A ADMINISTRAÇÃO, PODENDO PRATICAR OS ATOS SEGUINTES:

- FISCALIZAR O QUADRO DE PESSOAL ADMINISTRATIVO E DOS SERVIÇOS DO CEMITÉRIO;

- FISCALIZAR E ORIENTAL PESSOAL ENCARREGADO DAS CONSTRUÇÕES FUNERÁRIAS;

- MANTER A ORDEM E A REGULARIDADE NOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS E FAZER CUMPRIR AS NORMAS EXISTENTES NESTA LEI;

- ATENDER ÀS DE AQUISIÇÕES DAS AUTORIDADES PÚBLICAS; E

- ELABORAR RELATÓRIO DIÁRIO DAS ATIVIDADES DO CEMITÉRIO INCLUINDO O SEPULTAMENTOS, EXUMAÇÃO E OCORRÊNCIAS

OUTRAS VERIFICADAS.

II - DA ESCRITURAÇÃO DO CEMITÉRIOS EM GERAL

301 - ALÉM DOS LIVROS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FISCAL, CADA CEMITÉRIO TERÁ, OBRIGATORIAMENTE:

- LIVROS DE REGISTROS DE SEPULTAMENTO, EXUMAÇÕES, OSSÁRIOS, SEPULTURAS, TOMBO E ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL;
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- TALÃO DE RECIBO;E

- LIVRO DE REGISTRO DE RECLAMAÇÕES./

VII - DO PROCESSO FISCAL E ADMINISTRATIVO

I - DO INÍCIO DO PROCESSO FISCAL

302 - O PROCESSO FISCAL SE INICIA PELA VIOLAÇÃO DE QUALQUER DISPOSITIVO DE LEI OU REGULAMENTO DO PODER DE POLÍCIA

DO MUNICÍPIO E ISTO ACARRETARÁ AUTO DE INFRAÇÃO.

ÚNICO - AUTO DE INFRAÇÃO É O ATO ADMINISTRATIVO DO QUAL RESULTA APLICAÇÃO DE PENALIDADE PREVISTA NA LEGISLAÇÃO

SOBRE PODER DE POLÍCIA.

303 - INICIADO O PROCESSO FISCAL O INFRATOR SERÁ INTIMADO PESSOALMENTE, DEVENDO ASSINAR O AUTO DE INFRAÇÃO E EM

CASO DE RECUSA OU AUSÊNCIA DEVE O ÓRGÃO COMPETENTE PROCEDER:

- NOTIFICÁ-LO POR AR; E

- INTIMÁ-LO VIA EDITAL, QUANDO O SEU ENDEREÇO FOR IGNORADO OU MESMO OBSTAR O RECEBIMENTO OU A DEVOLUÇÃO DO AR.

304 - CONSIDERA-SE FEITA A NOTIFICAÇÃO:

- COM ASSINATURA PELO INFRATOR OU PREPOSTO NO AUTO DE INFRAÇÃO;

- PELA DEVOLUÇÃO DO AR; E

- COM A PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL DO EDITAL DE NOTIFICAÇÃO.

305 - O AUTO DE INFRAÇÃO CONTERÁ TODOS OS ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À IDENTIFICAÇÃO DO AUTUADO E DO AUTUANTE, A

DISCRIMINAÇÃO CLARA E PRECISA DO FATO, A INDICAÇÃO DA INFRAÇÃO E FINALMENTE DA MULTA CORRESPONDENTE.

306 - ENTREGUE O AUTOR POR QUALQUER DAS FORMAS PREVISTAS NO ARTIGO 303 E INCISOS, TERÁ O INFRATOR 10 (DEZ) DIAS DE

PRAZO, CONTADOS DO RECEBIMENTO, PARA OFERECIMENTO DE DEFESA, A QUAL DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE PARTICIPAÇÃO

FUNDAMENTADA E ENTREGUE MEDIANTE RECIBO NO PROTOCOLO.

307 - APRESENTADA A DEFESA, O AUTUANTE DISPORÁ DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR DO RECEBIMENTO DO PROCESSO COM

DESPACHO DA AUTORIDADE, PARA CONTESTÁ-LA.

1º - O PRAZO CONSIGNADO NO "CAPUT" DESTE ARTIGO PODERÁ SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO A CRITÉRIO DO DIRETOR

DO ÓRGÃO.
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2º - SE NA DEFESA O AUTUADO ARGUIR IMPEDIMENTO DE PROPOSTO AUTUANTE, O PROCESSO LHE SERÁ ENCAMINHADO PARA

MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

3º - APÓS A MANIFESTAÇÃO DO AUTUANTE, O PROCESSO SERÁ REMETIDO À AUTORIDADE JULGADORA PARA DECIDIR SOBRE O

IMPEDIMENTO ARGUIDO.

4º - CARACTERIZADO O IMPEDIMENTO, OUTRO PREPOSTO SERÁ DESIGNADO PARA NOVA FISCALIZAÇÃO.

5º - INDEFERIDO O IMPEDIMENTO, O PROCESSO SEGUE A SUA TRAMITAÇÃO NORMAL COM A CONTESTAÇÃO DO AUTUANTE, NO

PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

308 - CONTESTADA A DEFESA, OS AUTOS SERÃO PREPARADOS E CONCLUSOS À AUTORIDADE JULGADORA, A QUAL TERÁ 10 (DEZ)

DIAS DE PRAZO, CONTADOS DO SEU RECEBIMENTO, PARA EXARAR DESPACHO DECISÓRIO.

1º - NÃO SE JULGANDO HABILITADO PARA DECIDIR ANTE ADVERSIDADE DOS FATOS NARRADOS NA DEFESA E NA CONTESTAÇÃO, OU

ENTENDENDO A INCONSISTÊNCIA DESTA ÚLTIMA, A AUTORIDADE JULGADORA, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO), DEVERÁ

CONVERTÊ-LO EM DILIGÊNCIA OU SE ACHAR CONVENIENTE, SUBMETÊ-LO A PARECER JURÍDICO OU TÉCNICO.

2º - O PRAZO PARA DECISÃO FICARÁ SUSPENSO DURANTE O CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA, A QUAL SERÁ REALIZADA NO PRAZO DE

05 (CINCO) DIAS.

309 - CONSIDERADA DEFINITIVA A DECISÃO DEVE PRODUZIR OS SEGUINTES EFEITOS:

- EM PROCESSO ORIGINÁRIO DE AUTO DE INFRAÇÃO, OBRIGAR O INFRATOR A PAGAR A PENALIDADE PECUNIÁRIA DENTRO DO PRAZO

DE 10(DEZ) DIAS; E

- EM PROCESSO DO QUAL RESULTE A APLICAÇÃO DE OUTRA PENALIDADE, AINDA QUE CUMULATIVA, ESTA SERÁ CUMPRIDA NO

PRAZO ESTABELECIDO PELA AUTORIDADE JULGADORA.

1º - O NÃO PAGAMENTO DA PENALIDADE PECUNIÁRIA PERMITIRÁ A INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA E CONSEQÜENTE

COBRANÇA JUDICIAL.

2º - O NÃO CUMPRIMENTO DE PENALIDADE PREVISTA NO INCISO I, POSSIBILITARÁ O ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO À

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO PARA DOAÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS.

311 - INSCRITO O DÉBITO NA DÍVIDA ATIVA, AS PENALIDADE SERÃO APLICADAS NO QUE COUBER AS FORMALIDADES PREVISTAS NO

CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, LEI Nº 517/89, DE 31.12.89.

II - DAS AUTORIDADES PROCESSUAIS

312 - EM PRIMEIRA INSTÂNCIA É COMPETENTE PARA DECIDIR O PROCESSO FISCAL RELATIVO A APLICAÇÃO DE PENALIDADE

PECUNIÁRIA PROVENIENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO, O COORDENADOR DA LIMPEZA E SERVIÇOS BÁSICOS.

313 - QUANDO O PROCESSO FISCAL SE REFERIR À APLICAÇÃO DE PENALIDADE, A COMPETÊNCIA PARA DECIDIR EM PRIMEIRA
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INSTÂNCIA É A SEGUINTE:

- SECRETÁRIO MUNICIPAL E SERVIÇOS PÚBLICOS, NOS CASOS DE CASSAÇÃO DE LICENÇA E FECHAMENTO DE ESTABELECIMENTO

COMERCIAL;

- COORDENADOR DE LIMPEZA E SERVIÇOS BÁSICOS, NOS CASOS DE PERDA DE BENS E MERCADORIAS E SUSPENSÃO DE LICENÇA; E

- CHEFE DA DIVISÃO DE POSTURAS, NOS CASOS DE CASSAÇÃO DE MATRÍCULA E APREENSÃO DE MERCADORIAS E BENS.

314 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA  PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

LEI É CONSIDERADA SANCIONADA, NESTA DATA, POR FORÇA DO QUE DISPÕE O 1º, DO ART. 53, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE

VITÓRIA DA CONQUISTA.

DA CONQUISTA, 02 DE FEVEREIRO DE 1993.
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